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EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI
pneeÃo eurRôrrco Nc 1ol2024

(Processo Administrativo n' 22O242OO3OO4I

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida Joaquim Tete,

336 - Centro, Canapi/AL, por meio do(a) Secretaria Municipal de Administração, situada a Avenida Joaquim Tete,

336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma

elffRÔrutCn, nos termos da Lei ns 14.133. de 1e de abril de 2021. do Decreto Municipal ne OS{2O24 de 15 de

Janeiro de 2024, lnstrução Normativa Ns 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, Lei Complementar n' 123, de 14 de

dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia 07lO5/2O24, às 08:30;

. lnício da sessão de disputa pública no dia 07/OS|2O24, às 09:30;

. Local: Bolsa Nacional de compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de medicamentos, para atender a demanda da Secretaria de Saúde

do Município de Canapi/AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital

e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOSRECURSOSORçAMENTÁROS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sisteme de Registro de Preço, cujo instrumento não

constitui obrigação para o órgão gerenciador e perticipantes da licitação pela aquisição do seu obieto, torna-

se dispensável a indicação da dotação orçamentáÍia, que somente seÍá exigida para formalização do contrato

ou outro instrumento hábil.
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4. DA PARTrcrPaçÃo nlrrcmçÃo
4.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa Nacional

de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas as instruções

constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: http://bnc.org.br/sistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste edital e

seus anexos

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuedas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anteÍior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

4.5. A participação será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos do üLllqlA
ntar ne 123 de 14 de deze ar os itens indicados no

referência, assim como os itens destinados a cota reservada, nos te rmos do mesmo artiso

4.5.1. A obtenÉo do benêfício a que se refere o item anteÍior fica llmitada às microêmpresas e

às empresas de pêqueno poÉe que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não

tenham celêbrado contratos com e Administração Pública, cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa

de pequeno porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artiso 16 da Lei nq 14.133, de 2021, e para o

microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Comolementar ne 123, de 2006 e

do Decreto n.e 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta llcitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciel, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 5.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contretação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de beixa complexidade e de

pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, da Lei ne 14.1339

de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5, será também aplicado ao licitante que atue em substituição

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação ne

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.
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s. DA AeRESENTAçÃo DA pRoposrA E Dos DocuMENTos De xeerutaçÃo

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do slstema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, iuntamente com os

documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1.

5.2.2.

5.2.3.

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2005,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da

Lei Complementar ne 123, de 1417212006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme

inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de Mh2/20ÍJ,6ll

está ciente e concorda com as condições contldas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralldade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entre8a em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.2.4. que inexistem fetos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores;

5.2.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partír de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artieo 7'. XXXlll. da Constituicão:

5.2.6. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

dispo sto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal:

5.2.7. que cumpre as exi8ências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, prevístas em lei e em outras normas específicas.
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5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 16 da Lei ns 14.133, de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

no artiso 3' da Lei Comole entar ne 123. de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts.42 a 49 observado o disposto nos @
de 2O27

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 6.2 a 5.4 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei ng 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão públíca.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério

de julgamento por menor preço; e
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5.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 6.10

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da

licitação, podendo ser disponibllizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e

interno.

5.11.Caberá ao licitente interessado em participar da licltação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta medlante o preenchimento, no sisteme eletrônico, dos

seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no Termo de

Referência.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será ínferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de

sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrateções públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação

do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do Estado e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71. ínciso lX, da Constituicão; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do

contrato.

v 7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE |ÁNCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponlbilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

7.+. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo slstema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de RS 0,01 (Umf centavo.

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.9. O procêdimento adotará para o envio de lences no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto e

Íechado", em conformidade com o disposto no Art. 24 da lnstÍução Normativa Ne 73, DE:m DE

SETEMBRO DE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em rêlação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demeis

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Comolementar ne 123, de

lo Decreto ns 8.538, de 2015

I
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7.15.L- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposte ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.Ls.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor ínferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identiflque aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.16.L. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei ne 14.133. de 2021, nesta ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licítantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;

7.15.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle.
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7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no terrítório do Estado em que este se localize o município;

7.1.6.2.2. empresas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistem em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187 de

dezembro de 2009.

z.lz.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou ínferior ao desconto definido para a contratação,

o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.19. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exiSirá prévia

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

7.19.Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.19.7. A ne8ociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo defi nido pela Administração.

7.L9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.t9.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

7.L9.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

contado da convocação, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, acompanhada, dos documentos de habilitação exigidos no Termo de

Referência anexo neste Edital.

7.79.5. Os documêntos de habilitação do primeiro colocado deverão ser emitidos

anteriormente ou na data da licitação, as certidões devem estar com prazo de validade

em vitor na data marcada paÍa a abertuÍa do certame,

Ávenida Joaquim Telê, Centro {anapi/Al
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7.19.6. Os documentos dos licitantes remanescentes, deverão seÍ emitldos anteriormente ou

dentro do prazo pÍevisto na convocação, as certidões, deverão estar em conÍormidade

com o disposto no item anterior,

7.L9.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA FASE DE IUTGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o preBoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da

Lei ns 14.133/2021e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a.2

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (httos://www.portaltransoarencia.gov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(httos://www.portaltransoarencia.gov.brlsancoes/cnep).

Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o

Pregoeiro diligencíará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclessificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

Verificadas as condições de particípação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

8.3

I

lr[r

8.4
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compatibilidade do preço em relação ao máxlmo estipulado para contrateção neste Edital e em seus

anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

8.6- No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta

poÍ cento) do valor orçado pela Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove

a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceltação da

proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;

tútl
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8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de ReÍerência exija e apresentação de amostra, o licitantê classlíicado em primeiro

lugar deverá apresentáJa, conforme disciplinado no TeÍmo de ReÍerêncla, sob pena de não

aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa eceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta

do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificeção de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABITITAçÃO

9.1. Os documentos oÍevlstos no Termo de Referência. necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para Íins de habilitação, nos

termosdos@.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa classificada previamente em

primeiro lugar.

9.2. Quando permitlda a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em

tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exi8idos para a habilltação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Dg§Ielg

a

rrii
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ne 8.650, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.63 da Lei

na r4.7331202Ll-.

9.6. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exi8ir.

9.7. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou inabilitação.

9.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

9.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

9.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação

e classificação.

tr[1
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9.10.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital.

9.u.5omente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem

anterior.

10, DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrateção, sem preiuízo das

sanções previstas na Lei na M.133, de 2027.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente lustificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema

de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário Oficial dos

Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7.N4 hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os llcitantes remanescentes do cadastro de

II
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reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, ne forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

ro-2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores

registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificâção, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prezo e nes

condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas

hipóteses previstas na Lei L4.L33127.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro classiflcado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização

na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem

dê classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

Avenidâ Joâquim Tetê, Centro -Canap/Al
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ro.4.2. adjudlcar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao iulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei na 14.133. de

2021.

tL.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

tt.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será inferior de 15 (qulnze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavrature de ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contÍarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invallda tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no PORTAL DA

TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÔES AOMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. Comete infreção administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certeme;

t2.L-2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

72.!.2.2. recusaÍ-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

L2.L.2.4. deixat de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.t.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exl8ida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

72.L.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

72.1.6- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

^üt*É
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72.L.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na ine 14.133 de 2O2l a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal:

12.2.7. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licltar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seia promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.L. a natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias egravantes ou atenuantes

72.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

L2-3.s. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar dâ comunicação oficial.

12.4.7. Para as infrações previstas nos itens 1.2.!.1, !2.7.2 e 12.1.3, a multa será de 10% do valor

do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstâs nos itens L2.7.4,12.1.5, f2.L.6, L2.L.7 e 12.1.8, a multa será

de 20% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

ü
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12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens tz.l.l, t2.I.2 e 12.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 72.1.6,72.1'7 e L2,L.8,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem

a imposição de penalldade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contreter, cuja

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5e. da Lei n'e 14.133/2021'

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrite no

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÉo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar

as provas que pretenda produzir.

t2.tt. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

t2.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado de data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

I

ui1
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tz.t3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efelto suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decísão final da autoridade competente.

72.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obri8ação de

reparação integral dos danos causados.

13. DA rMpucNAçÃo lo eoral e Do pEDtDo DE EsctÁREctMENTo

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ne

L4.133, de 2027, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame, através da plataÍorma da BNC- BOTSA NACIONAt DE CoMPRAS www.bnc.org.br.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três)dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3.A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataÍorma da BNC-

BOTSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAs DrsPosrçôes crmrs

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certamê na data marcadâ, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

Avenida Joaquim Tetê. CentÍo {anep/Al
CNPJ: t2.367.892/000142
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admlnistração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

14.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll- Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANExO lV - Modelos de declarações

Canapi, 17 de abril de 2024.

Ravane S à Silva Correia

Secretária Muntclpal de Saúde

Portaria No 12212024

Avenida Joaquim Tetê, Cenrro {anâpi/ÁL
CNPJ 12 367 E92l000142
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPUAI.

SECRETARIA MUNICIPAt DE SAÚDE.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n' 22O242OO}OC4!

TERMO DE REFERÊNCIA

l.DO OBJETO

L.7. O presente Termo de Referência visa Registro de preços para aquisição de medicamentos, para

atender a demanda da Secretaria de Saúde do Município de Canapi/AL, conforme tabela, condições

e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os bens obieto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. o objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades

às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da

portaria ne 173 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECIFIGAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.!. O custo estimado total da contratação é de RS 9.67A.449,90 (nove milhões, seiscentos e setenta e

oito mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa centavos) conforme custos unitários

descritos na tabela abaixo'

esntortclçõrs r esÍlMATlvA DA COíÚTRAT AçÃO
R9 TOTALRS UNIT.qUAJTUÍ{IDADEDESCRTçÃO
Rs 1.860R5 0,316.000COMPRIMIDOSACtCtOVtR 200 MG

1 qUANTIDADES POR

SECRETARIA MUNICI UANTIDADE: 6.000,00 I VALOR ÍOTAL RS 1 00PAL DE 5AÚDE a
PARTICIPANTE

Rs s.370,00Rs 8,9s600BISNAGA 10 GACICLOVIR 50 MG/G CREME

QUAÍÍNDADES POR óRGÃO PARÍCIPANTE
VALOR TOTAL RS 5.370,00sEcRETARTa MUNtctPAL DE sAÚDE I QUANTIOADE: 600,00

2

Rs 14.400Rs 0,06240.0mCOMPRIMIDOSÁclDo AcETrLSAUCíLICO 1oO MG

QUANTIDADES POR

SECRETARIA MUNICI vAroR TOÍAL Rs 14.400,00PAL DE SAUDE aUANTIDADE: 240.000,00
PARÍCIPANTE3

Rs2 00Rs 0,0740.000COMPRIMIDOSÁcrDo FóLtco 5 MG

4 qtrnr,tn olors pon ÓRGÃO PARTICIPANTE
VALOR TOTAL RS 2.8OO,OOsECRETARTa MUNtctPAL DE sAÚDE QUANTI DADE:40.000,00

Rs 61.42sRs 8,197.500FRASCO C/30M1LIÁc FÓDO coLI 2 GI0,NCIARRÊcoT P coNcoLAt
5 qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

VALOR TOTAT Rs 61.425,00sEcRETARTA MUNtctPAL DE sAÚDE I QUANTIDADE; 7.500,00
Rs 20.47sRs 8,192.500FRASCO C/30M1

ICOTA RESERVADA MÉ/E - ÁcrDo FóLtco o 2MGIML

6 qtmtnoaors pon óRGÃo PARTICIPANTE
vAroR TorAr Rs 20.475,00SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAÚDC I QUANTIOADE: 2.500,00

Rs 3.470 00RS 3,471.000LASÁcrDo FoLÍNtco lsMG
7 qUAT{TIOADES POR óRGÃO PARNCIPANIE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 1.OOO,OO VALOR TOTAT Rs 3.470,00
Rs 50.Rs 1,0050.000COMPRIMIDOSIsÓD o s00 GI o PAL OAR DEÍoDÁcr o LP RÓ c (v

@

Avenids Joaquim Telê, Centro -CanapíAL
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SEcRETARtA wtuwtctpal oe saúoe.

euANÍlDADEs poR óRGÃo pARTtclpANÍE

sEcRETARtA MUNrcrpAr DE sAúoE I eUANT|DADE: 60.000,00 | vALoR rorAL RS 60.

I
ÁcrDo vAlpRórco (vALpRoATo DE sóDto) 5oMG/ML
XAROPE

FRASCO 100 Mt- 900 RS 10,70 Rs 9.630,00

quaMnDADEs PoR óRGÃo PARnoPÂiÍÍE
sECRETARTA MUNrctPAt DE saúDE I QUANTIDADE: 900,00 | VALOR ToTAL RS 9.530,00

10

Àt aÉruoazol +o rrtc/ML suspENsÃo oRAL FRASCO 10 ML 2.400 Rs s,o6 Rs 12.144,00

QUANTIDADES POR

SECRETARIA MUNICI

PARTICIPANTE

PAL DE SAúDE I QUANT|DADE: 2.4oo,oo I VALOR TOTAL RS 12.144,00

11

AI.SENDAZOL 4OO MG COMPRIMIDO MASÍ IGÁVEL COMPRIMIDOS 18.000 Rs 1,38 Rs 24.&m,m
qUANIDADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

sEcRETARIA MuNtctPAt oE sAúDE I QUANTIDADE: 18.000,00 | VALOR ÍOTAL RS 24,840,00

72

ALENDRoNATo DE sóDro 70 MG COMPRIMIDOS 300 Rs 0,83 Rs 249,00

euArunDADES poR óRGÃo pARnctpÁMÍE

sEcRETARtA MUNtctpal DE sAúDE I QUANTTDADE: 300,00 vALoR TorAr RS 249,00

13

ÁGUA DESTILADA soLUçÁo rNJETÁVEL AMPOIA 10 MI. 36.000 Rs 0,88 Rs 31.6E0,00

quaÍ{TtDADES poR óR6Ão pARTtctPAÍ{TE

SECRETARTA MUNtctpAL DE sAúDE I euANTtDADE: 36.000,00 I VAroR TOTAL RS 31.680,00

L4

AMIODARONA, CTORIDRATO

INJETÁVEL

so MG/ML soLuçÃo
AMPOLA 3 ML 200 Rs 4,43 Rs 886,00

euaNTtDADES poR óRGÃo PARnC|PAMTE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE sAúDE I QUANTIDADE: 200,00 | vAroR TorAL RS 886,00

15

AMITRIPTII,INA, CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDOS 200.000 Rs 0,21 Rs 42.000,m

quaNTtoaDEs poR óRGÃo PART|CIPANTE

sEcRETARIa MuNlclPAt DE saÚDE I QUANTIDADE: 200.000,00 I VALOR TOTAT Rs 42.000,00

16

AMOXICILINA . cr-lvuullaro oe potÁssto soo tvtc * tzs
MG

COMPRIMIDOS 15.000 Rs 4,49 Rs 67,3s0,00

qUANTtDADES poR óRGÃo pARTtclpaNTE

SECRETARIA MUNIcIPAL DE saÚDE I QUANTIDADE: 15.000,00 I VALOR TOTAL R s 67.3sq00

77

AMOXICILINA + CLAVULANATO SUSP. ORAL 50 MG + 12,5

MG/MT
FRASCO 75 ML 1.200 Rs 39,3s Rs 47.220,00

qUANTtDADES poR óRGÃo pARnctpaNTE

sEcRETARTA MUNtcrpal DE sAúDE I qUANTtDADE: 1.200,00 | vAtoR ToJAt RS 47.220,m

18

[cora aMpLA coNcoanÊrcta1 - AMoxrctLtNA 50 MG/ML
Pó PARA susPENsÃo oRAL

FRASCO 150 ML 6.750 Rs 70,7s
477

RS

50

@rrrre
SECRETARTa MUNrcrpAr- DE saúDE I euANTr DADE: 6.750,00 | VALOR TOTAT Rs 477.562,50

19

lcora RESERVADA ME/Epp] - aMoxrcrLrNA 50 MG/ML Pó
PARA susPENsÃo oRAt-

FRASCO 150 ML 2.250 Rs 70,7s
RS

159.187,50

eUANnDADES poR óRGÂo pARÍtctPANTE

sEcRETARTA MUNtcrpAL DE sAúDE I eUANTtDADE: 2.250,00 | vaLoR TorAL RS 159 187,50

20
lcorA AMpLA coNcoRRÊNoAl - AMoxtc[-tNA s00 MG cÁPsuLAs 135.000 Rs 0,48 Rs 64.800,00

euANTrDAoEs poR óRGÃo pARTrcrpaNrE

SECRETARTA MUNrctpat DE sAúDE I eUANTtDADE: 135.000,00 | vALoR Torat RS 64.800,00

27
ICOTA RESERVADA ME/EPP] - AMOXICILINA 5OO MG cÁPsuLAs 4s.0m Rs 0,48 R5 21.600,00
qUANTIOADES POR PARNOPANIE
SECRETARIA MUNIcIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 45,OOO,OO I VALOR TOTAT RS 21.600,00

22

ANLODIPINO, BESILAÍO 10 MG COMPRIMIDOS 60.000 Rs 0,11 Rs 6.600 00

qu*moloes pon óRcÃo PÂRTTcIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 60.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 6.600,00

23

ANLODIPINO, EESILATO 5 MG COMPRIMIDOS 70.000 Rs 0,0s Rs 3.s00 00

QUANTTDADES poR óRGÃo pARÍlctpANTE

sEcREÍARrA MUNrcrpAL DE sAúDE I eUANTtDADE: 7o.oo0,o0 | vALoR TorAL RS 3.500,00

24

ATENOLOL 50 MG COMPRIMIDOS 60.000 Rs 0,09 Rs 5.400,00

QUANTTDADES poR óRGÃo paRTrcrpaNTE

SECRETARTa MUNrcrpAr DE SAúDE I eUANTTDADE: 60.000,00 | vAroR Torat RS 5.400,00

Aveoidâ Joaquim Tetê, CenlÍo {anapi/ÀL
CNPJi 12.367.t92l000142

Página 24 de ?3



ffi B ü

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AI.
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚOE.

t

illh

4t
IcoTA AMPLA CONCORRENCnI - CARBAMAZEPINA 200 MG COMPRIMIDOS 225.000 R5 0,38 Rs 8s.500,00

qUANÍIDADES POR Ão PARÍ|C|PANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE QUANTIDADE: 225.000,00 | VALOR TOTAL RS 85.5OO,OO

42
ICOÍA RESERVADA ME/EPP] - CARBAMAZEPINA 2OO MG COMPRIMIDOS 7s.000 Rs 0,38 Rs 28.s00,00

qUAíVÍIDADES POR óRGÃO PARTICIPANIE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE qUANTIDAOE: 75.0o0,00 valoR ToTAt Rs 28.5m,00

43

CARSONATO DE IÍTIO 3OO MG COMPRIMIDOS 75.000 Rs 0,38 Rs 28.s00 00

QUANTIDADES POR

SECRETARIA MUNIC
PARTICIPAÀITE

IPAL DE SAUDE QUANTIDADE: 75.000 00 VALOR TOTAL RS 28.5OO,OO

44
CARVEDILOL 12,5 MG COMPRIMIDOS 20.m0 Rs 0,32 Rs5 00

qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE QUANTIDADE: 20.000,00 VALOR IOTAL RS 6 00

45
CARVEDILOL 3,125 MG COMPRIMIDOS 30.000 Rs 0,2s Rs7

qUANTIDADES POR óRGÂO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE QUANTIDADE: 30.000,0O VALOR TOTAL RS 7.5OO,OO

46
ICOTA AMPTA CONCORRÊNCIA] . CEFALEXINA 250 MG/s ML FRASCO 60 ML 5.750 Rs 1s,26

RS

103.005,00

qUANNDADES POR

SECRETARIA MUNICI

PARTICIPA NIE

PAL OE SAÚ DE QU ANTIDADE 6 150,00 Ato R TOTAL Rs 103 .00s,00

coÍA RESE RVADA MElÉPP I cEFALÉx NA 250 MG/5 Mt FRASCO 60 MT 2.250 Rs 1s,26 Rs 34.33s,00

qUAÍÚNDADES POR PARNCIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE QUANTIDADE: 2.250,00 I VALOR ÍOTAL R 34.335,00
41

48
[coTA AMPTA CONCORRENC|AI - CEFALEXINA 500 MG CÁPSULAS 13s.000 Rs 1,0s

RS

747.7

AÍÚNDADCS POR 6RGÃO PARNCI PANTEqlu
RS 750,00

sÉcRETAR IA U N c P L DE SAúDE aUANÍ DAD 135 000,00 ALoR TOT t 74 7

coÍ REsE RVADA ME lÊP Pl CEF ALEXt N 500 G úPsutas 45.000 Rs 1,0s Rs 47.2so,m

QUAMNDADES POR

SECRETARIA MUNICI

PARÍCIPANTE
P L DE SAUDE aUANT DADE 45 000 00 ALOR TOT L R s 41 250 00

CEFIRIAXONA 1G SOLUçÃO INJETÁVEL
FRASCO

AMPOI-A
1.200 Rs 14,48 Rs 17.376,00

49

50 qUANÍDADES POR PARTICIPAÍ{ÍE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE qUANTIDADE: 1.200 0 VALOR TOTAL RS 17.376,00

CIPROFLOXACINO, CLORIDRATO 5OO MG COMPRIMIDOS 80.000 Rs 0,64 51.200,00

qUANTI DADES POR ó PARNCI PANTE

SE CRETAR IA MU N c PAL DE SAúDE QUANÍIDAD 80 000,00 ALOR TOTAI- R5 51 200,00

CLONAZEPAM 2,5 MG/ML SOI.U ORAL fRASCO 20 ML 7.200 Rs s,38 Rs 38.73 00

QUANTIDADES PON óRGÃo PARnC|PANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE QUANTIDADE:7 VALOR TOTAL Rs 38.736,00

ETO oE POTÁss to .t9 1% sot I NJ ETÁ EL AMPOLA 10 ML 50 Rs 0,92 Rs 46 m
cLo R

QUAÍÚÍIDADES POR RGÃO PARÍIclPANTE

sECRET R IA MU cl PAL DE SA DE QUANÍIDADE 50 00 ALOR TOTAL Rs 46 00

51

52

53

54

cronero or sóDto 0,9% - soLUçÃo TNJETÁVEL - slsrEMA

FECHADO
FRASCO 100 Mt 8.000 Rs 6,84 Rs s4,720,00

qUAÍ{TIDADES POR óRGÃo PART|G|PANTE

sEcRETARtA MUNIcIPAL DE sAÚDq QUANTIDADE: 8.000 00 valoR TOTAT Rs 54.720,00

55

cLoRETo DE sóDto 0,9% - sotuçÃo rNrETÁvEL ' stsrEMA

FECHADO
FRASCO 250 ML 6.000 Rs 6,84 Rs 41.040,00

qUAÍ{TIDADES POR óRGÃo PARnctPAÍ{ÍE
sEcREIARra MUNlctPAt DE sAÚDE I QUANTIDADE: 6.000 0 VALOR TOTAL RS 41.O4O,OO

56

[corA AMPLA CONCORR ÊNcrAl - cloRETo DE sóDro 0,9% -

soLUçÃo INJETÁVEL - SISTEMA FECHADO
FRASCO 5OO ML 13.s00 Rs 13,87

RS

787.245,00

QUANÍIDADES POR óRGÃo PARnctPAÍúÍE

SECR ETARIA MUNIcIPAL DE saÚDE I QUANTIDADE: 13 VATOR TOTAL RS 187.245 00

57
ICOTA RESERVADA ME/EPP] - CLORETO DE SóDro 0,9% -

INJETÁVEL - SISTEMA FECHADOsoruçÃo
FRASCO 5OO ML 4.500 Rs 13,87 Rs 62.415,00

Aveoida Joaquim Tetê, CentÍo {ânaPi/AL
CNPJ: 12.367 E92l0001-42
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I

Rs 7,21
RS

135.187,s0
18.750COMPRIMIDOSlcorA AMpt-A coNcoRRÊNctA) - aztrRoMlclNA 500 MG

25

VALoR ToTAL RS 135.187 50SECRETARTa MUNTctPAL DE sAúDE QUANÍIDADE: 18.750 00
PARTICIPANTEqUA NDADES POR

R5 7,2L 45.062,50COMPRIMIDOS 6.250tCOTA RESERVADA ME/EPP] . AZITROMICINA 5OO MG

26
sEcRETARta MuNrctPAt DE sAúDE I

quaNTlDADEr 6.25O,OO I VALOR TOTA| RS 45.062,50
qUANTIDADES POR RGÃo PART|C|PANTE

Rs 70.245,004.s00 Rs 1s,61FRASCO 60 MLlcorA AMpLA coNcoRRENclAl - AzlrRoMlclNA
susPENsÃo oRAr 40 MG

PÓ PARA

t
27 quaMnDADES poR óRGÃo PARTICIPANTE

sEcRETARTa MUNtctPAt DE sAúDE I vALoR TorAL RS 70.24 00QUANTIDADE: 4.500,00

Rs 23.415,001.500 Rs 1s,61FRASCO 60 MLICOTA RESERVADA ME/EPPI . AZITROMICINA

susPENsÃo oRAL 40

PÓ PARA

ML
28 qUANTTDADES poR óRGÃo PART|C|PANTE

VALOR ÍOTAL Rs 23.415,00sEcRETARTA MUNTCIPAL DE sAúDE QUANTIDADE: 1.500,00

Rs 10.856,00300 Rs 36,22FRASCO

AMPOI.A
gruzrLptt.pnoclít'tA+BENzttP.Por
ur - soL.rNJ.

,300.000 Ul+100.000

29

5ECRETARTA MUNTcIPAL DE sAúDE I QUANTIDADE: 300,00 VALOR TOTAT RS 10.
qUANTIDADES POR RGÃo PAnnctPANTE

Rs s0.480,004.000 Rs 12,62
FRASCO

AMPOTA
BENZILPENICII.INA BENZATINA r:oo.ooo ut Pó PARA

INJ
30 qUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPAT{ÍE

vaLoR TorAL RS 5o.it8o,ooSECRETARTA MUNtctPat ot gúot QUANTIDADE: 4.000

Rs 9.792,mRs 16,32600
TRASCO

AMPOLABENzrLpENtctLtNA BENzATtNA 600.000 ul PÓ PARA lNlÉçÂo

31
QUAMnDADES PoR óRGÃo PARnoPANTE

QUANTIDADE: 600,00 I VALOR TOTAL RS 9.792,00sECRETAR|A MUNrctPAt DE sAúDE
Rs 11,46 Rs 22.920 002.000fRASCO 100MtBENZOITMETRONIDAZOI. 40MG/ML - SOLUçÃo oRAr-

32 quaÍ\mDADES poR óRGÃo PARTICIPAMTE
vAroR TOTAL Rs 22.920,00sEcRÉTARta MUNrctPAt DE sAúDE QUANTIDADE: 2.000

Rs 8.148,00Rs 13,s8600AMPOLA 1 MLBETAMETASONA,ACETATO

MG/ML+BETAMETÀ5.

3

LFosF.DrssóD.3

QUAÍÚnDADES POR óRGÃO PARNOPAÍÚÍE

SECRETARTA MUNtctPAt DE sAúoE I QUANTIDADE: 600,00 I VALOR TOTAT RS 8.148,00

33

Rs 0,45 Rs 31.s00,0070.m0COMPRIMIDOSEIPERIDENO, CLORIDRATO 2 MG

34 qUANnDADES poR óRGÃo pARnctPAtúÍE
vat-oR TorAL Rs 31.500,00SECRETARIA MUNICIPAL OE SAUDE qUANTIDADE: 70,000.00

Rs s.os2,00Rs 12,63400TRASCO 20 Mtãnourro oE TPRATRóPIo

INALANTE

o,2s MG/Mr soluÇÃo

VALOR TOTAL RS 5,052,00sEcRETARTA MUNTcIPAL DE sAúDE QUANTIDADE: 40O,00
PARNCIPANIEqUANNDADES POR

35

Rs 14,89 Rs 29.780,002.000TRASCOSsuDEsoNrDA 32 McG - susPENsÃo INALANTE - 120 DosEs
quAünDAoEs PoR óRGÃo PARnCIPANTE

VALOR TOTAL RS 29.780,0000SECRETARIA MUNICIPAT DE SAUDE QUANTIDAOE:2
36

Rs 30.760,00800 Rs 38FRASCOSBUDEsoNTDA so McG - suspENsÃo INALANTE - 120 DosEs

37 eUANTtDADES poR óRGÃo pARTtctPAMrE

SECRETARTA MUNtctpAL DE sAúDE I QUANTTDADE: 800,00 VALOR TOTA| RS 30.760,00
Rs 20.994 0o500 RS 99TRASCOSBUDESoNIDA 64 McG - SUSPENSÃO INATANTE _ 120 OOSES

qUANNDADES POR óRGÃO PARNCIPAÍ{TE
VATOR TOTAL RS 20.994,00SECRETARIA MUNICIPAL OE SAUDE QUANTIDADE:600 00

38

Rs 18.0m,m300.000 RSocoMPRrMroosCAPTOPRIT 25 MG
39 QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

valoR Torat Rs 18.000,00SECRETARIA MUNICIPAL OE SAUDE QUANTIoAOE: 300.0m,m
Rs 55.7764.800 RS 11,62FRASCO 1OO MLCARBAMAZEPINA 20 MG/ MT SUSP, ORAT

quaNnDADES PoR óRGÃo PARnoPANTE
VALOR TOTAL RS 55.776SECRETARIA MUNICIPAT DE SAUDE QUANTIDADE: 4.800,00

40

Avenida Joaquim Tetê, Centro {ânâpíAL
CNPJ: 12.167 t9Z000l -42
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PREFEITURA MUNICIPAI- DE CANAPI/AI.
SEcRETARIA nnuucrplt og seúoe.

quaNTtDADES poR óRGÃo paRTtctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 4.5OO,OO I VALOR TOTAL RS 62,415,00

58
ctoRETo DE sóDro 0,9% - soLUçÃo NÁSAL FRASCO 30Mt- 5.000 Rs 4,00 Rs 20.000,00

quA ÍlDADEs PoR óRGÃo PARÍtctPA TE

sEcRETARtA MUNrcrpAL DE sAúDE I eUANTtDAoE: 5.ooo,oo I vALoR TorAt RS 2o.ooo,oo

59

cLoRTETo DE sóDto 20% - sol,uçÀo |NJETÁVEL - stsrEMA
FECHADO

AMPOTAS 1.000 Rs 0,81 Rs 810,00

euAtúnDADES poR óRGÃo pARnctpaNTE

SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 1.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 81O,OO

60

(corA AMPLA coNcoRRÊNcrAl
CLORIDRATO 1OO MG

CLORPROMAZINA,
COMPRIMIDOS 67.500 Rs 0,99 Rs 66.82s,00

euANÍloADEs poR óR6Ão pARTtctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE I QUANTIDADE: 57.5OO,OO I VALOR TOTAL RS 66,825,00

67

[COTA RESERVADA ME/EPPI

CLORIDRATO 1OO MG

CLORPROMAZINA"
COMPRIMIDOS 22.500 Rs 0,99 R5 22.275,N

quAmDADEs poR óRGÃo pARTtctpAwÍE

SECRETARTÂ MUNrcrpAt oE saúDE I eUANT|DAoE: 22.500,00 | vALoR ToÍAt RS 22.275

62

CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDOS 60.000 Rs 0,40 Rs 24.000,00

euaÍúnDADES poR óRGÃo paRTtctPANTE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE sAúDE I euANÍtDADE: 60.000 ,OO I VALOR TOTAT Rs 24.000,00

63

CLORPROMAZIN4 CTORIDRATO iO MG/ML - GOTAS FRASCO 20 MT 100 Rs 10,30 Rs 1.030,00

QUAMnDADES poR óRGÃo pARÍtctpANtE

sEcRETARTa MUNrcrpAL DE sAúDE I euANTtoADEr 1oo,oo I vALoR TorAt RS 1.030 00

@

CLORPROMAZINA, CLORIDRATO 5 MG/MT SOI,UÇÃO

rNJETÁvEr
AMPOLA 5 ML 300 Rs 3,7s RS 1.125,00

eUANTtDADES poR óRGÃo pARÍtctpANTE

sEcRETARtA MUNtctpAt DE sAúDE I QUANTTDADE: 3oo,oo I vALoR TorAL Rs 1.125,00

55

DEXAMETASONA 0,1% CREME 10 G BISNAGA 10 G 7.200 Rs 3,92 Rs 28.224,00

QUANTIDADES POR PARNCIPANTE

sEcRETARtA MUNrcrpaL DE saúDE I euaNTtDAoE: 7.200,00 I vaLo R TOTAL Rs 28.224,00

66

DEXAMETASONA, 4 MG COMPRIMIDOS 5.000 Rs o,s3 Rs 3.180,00

eUANT|DADES poR óRGÃo pARnctPAÍ{ÍE

sEcRETARTA MUNrctpAL DE sAúDE I QUANTTDADE: 6.ooo,o0 I vALoR ÍorAL RS 3.180,00

67

DEXAMETAZONA 0,1 MG/ML ELIXIR FRASCO 1OO ML 4.800 Rs 10,69 RS s1.312,00
qUANTtDADES poR óRGÃo pARTtct paNÍE

sEcRETÂRrA MUNrctpAt DE sAúDE I eUANT roaDE: 4.800,00 | vAroR ToTAL Rs s1.312,00

68

DExaMETAsoNAJosFAro DrssóDrco 4 MG/ML soLuçÃo
INJETÁVEL

AMPOLA 2,5 MT 10.m0 Rs 1,46 Rs 14.600,00

euarrolors pon óRcÃo paRTrcrpAÀÍÍE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE saúDE I QUANI DADE: 1O.OOO,OO I VALOR TOTAT Rs 14.60q 00

69

DEXCLORFENIRAMINA, MATEATO 2 MG coMPRtMtoos 24.000 Rs 0,42 Rs 10.080,00

euArúÍtDADES poR óRGÃo pARnctPANTE

5ECRETARTA MtJNrctpAL DE sAúoE I QUANTTDAoE: 24.ooo,oo I VALOR ÍOTAL RS 10.O8O,OO

70

DExcLoRFENIRAMINA, MALEATo, soluçÃo 0,4 MG/MI. FRASCO 100 Mt 10.000 Rs 6,84 Rs 68.4m,00
qUANTTDADES poR óRGÃo paRnctpAMtE

SECRETARtA MUNrcrpAL DE SAúDE I QUANT|DADE: 10.ooo,oo I vALoR Íoral RS 68.4oo,oo

77

DIAZEPAM 5MG COMPRIMIDOS s0.000 Rs 0,23 Rs 11.500,00

euANnDÂDES poR óRGÃo paRTtctpANTE

SEcRETARTA MUNrctpAl DE sAúDE I eUANTtDADE: 50.000,00 I vAtoR Toral RS 11.s00,00

DIAZEPAM 10 MG coMPRtMroos 100.000 Rs 0,23 Rs 23.m0,00
qUANTIOADES FOR PARTICIPANTE

sEcRETARTA MUNtctpAL DE saúDE I QUANTTDADE: 100.000,00 | vALoR TorAt Rs 23.000,00

73
DTAZEpAM s MG/ML - soluçÁo rNJETÁvEt AMPOI.A 2 ML 3.800 R5 2,77 Rs 8.246,00

euANTrDÂDEs poR óRGÃo pARÍtctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 3.8OO,OO I VALOR TOÍAT RS 8.246,00

74 DIGOXINA 0,25 MG COMPRIMIDOS 30.000 Rs 0,40 Rs 12.000,00

Avenidâ Joaqum Terê, Centro {anapi/Al
CNPJ: 12.367 t92l000142
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPUAI.
SEcRETARIA MUNtctPAt oe saúoe.

quANTroADEs poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETAR|A MUNtctpAt- DE sAúDE I QUANTTDADE: 30.ooo,oo I vALoR TorAL RS 12.000,00

[corA AMPLA coNcoRRÊNctA] - DrprRoNA sóDtcA soo
MG/ML. GOTAS

FRASCO 20 ML 6.000 RS 14,17 RS g5.o2o,oo

quaNTrDADEs poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 6,OOO,OO I VALOR IOTAT RS 85.O2O,OO

76

IcorA RESERVADA ME/Eppl - DrprRoNA sóDrcA 5oo MG/ML
- GOTAS

FRASCO 20 ML 2.000 Rs 14,17 Rs 28.340,00

quaNTrDADES poR óRGÃo pARncrpANTE

SEcRETAR|A MUNrctpAt DE sAúDE I eUANTtDADE: 2,000,00 | vAt-oR TorAt- RS 28.340,00
orPrRoNA sóDrcA 5oo MG COMPRIMIDOS 80.000 Rs 0,30 Rs 24.000,00
quaNTrDÂDES poR óRGÃo pARncrpANTE

SECRETARta MUNtctpal DE saúDE I eUANTtDADE: Bo.ooo,oo I vALoR TorAL RS 24.ooo,o0

7a

DrprRoNA sóDrcA soo MG/ML - sotuÇÃo TNJETÁVEt AMPOTA 2 Mt 20.000 Rs 3,62 Rs 72.400,00

QUANTTDADES poR óRGÃo pARTtctpAMÍE

SEcRETARtA MUNtcrpAt DE sAúDE I eUANTtDADE: 20.000,00 | vaLoR ToraL RS 72.400,00

79

DoBUTAMTNA 12,sMG/ML - soLuçÃo rNJETÁVEL AMPOLAS 400 Rs 12,10 Rs 4.840,00

QUANT|DADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARTa MUNtctpAt DE saúDE I eUaNTTDADE: 4oo,oo I vALoR ToraL RS 4.B4o,oo

80
DopAMTNA cloRTDRATo 5 MG/ML soLUçÃo rNJETÁVEL AMPOTA 10 ML 200 Rs 8,07 RS 1.514,00
qUANTTDADES poR óRcÃo paRTrcrpaNTE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 2OO,OO I VATOR TOTAL RS 1.614,00

81
ENALAPRIL, MALEATO 10 MG COMPRIMIDOS 100.000 Rs 0,10 RS 1o.ooo,oo

euANÍtDADEs poR óRGÃo pARÍtctpANTE

SECRETARta MUNrctpAt DE sAúDE I eUANTtDADE: loo.ooo,oo I vAtoR TorAL RS 10.o0o,o0
ENALAPRII- MALEATO 20 MG COMPRIMIDOS 100.000 Rs 0,34 Rs 34.000,00
qUANTTDADES poR óRGÃo paRTrcrpaNTE

SECRETAR|A MUNrcrpAL DE sAúDE I eUANTTDADE: loo.ooo,oo I vaLoR Torat RS 34.000,00

83

EpTNEFRTNA, 1MG/Mt- - sotuçÂo TNJETÁVEL AMPOLA 1ML 400 Rs 1,74 Rs 696,00

euaNTtDADEs poR óRGÃo pARTtctPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 4OO,OO I VATOR TOTAL RS 696,00

84
ERrrRoMrcrNA, EsroLATo 50 MG/Mt - suspENsÃo oRAL FRASCO 60 ML 2.000 Rs 6,09 Rs 12.180,00
quANTroaDEs poR óRGÃo pARTtctPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE 5AÚDE I QUANTIDADE: 2.OOO,OO I VAI.OR TOTAT RS 12.180,00

85

lcoTA AMpLA coNcoRRÊNcrAl - ERrrRoMrcrNA, EsroLATo
5OO MG

COMPRIMIDOS 22.500 R52,74 Rs 61.650,00

qUANTtDADES poR óRGÃo paRncrpaNTE

SECRETARTA MUNrcrpal DE saúDE I eUaNTtDADE: 22.soo,oo I vALoR rorAL RS 61.6so,oo

86

[corA RESERVADA ME/EPP] - ERTTROMTCTNA, ESTOTATO 500
MG

COMPRIMIDOS 7.500 Rs 2,74 Rs 20.ss0,00

euaNTrDADES poR óRGÃo pARTrcrPANTE

SECRETARTA MUNrcrpaL DE sAúDE I eUANTtDADE: 7.5oo,oo I vALoR ToraL RS 20.55o,oo

87
ESPIRONOLACTONA 25 MG COMPRIMIDOS 50.000 Rs 0,s7 Rs 28.500,00
quaNTrDADES poR óRGÃo pARTrctpaNTE

SECRETARTA MUNrcrpAt- DE sAúDE I eUANTtDADE: 50.000,00 | vALoR TorAL RS 28.5oo,oo

88
ESTRoGÊNros coNJUGADoS 0,62s MG COMPRIMIDOS 10.000 RS 1,36 Rs 13.600,00
qUANTTDADES poR óRGÃo pARnctpANTE

SECRETARIA MU NrcrpAr DE SAúDE I QUANTTDADE: 1o.ooo,oo I vALoR TorAL RS 13.6oqoo
FENrroÍNA sóDrcA 1oo MG COMPRIMIDOS 45.000 Rs 0,40 Rs 18.000,00
quaNTrDADEs poR óRGÃo paRTrcrpaNTE

SECRETARTA MUNrcrPAr DE saúDE I QUANTIDADE: 4s.000,00 | VALOR TOÍAL RS 18.000,00

90

FENrroíNA sóDrcA so va/rral soiúçÃõttlrsrvsr, AMPOTA 5 ML 300 Rs 4,81 RS 1.443,00
quaNTtDADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARta MUNtctpAL DE sAúDE I eUANTtDADE: 300,00 | vALoR TorAL RS 1.443,00

91 lcorA AMpLA coNcoRRÊNctAl - FENoBARB|TAL 1oo MG COMPRIMIDOS 22s.000 Rs 0,36 Rs 81.000,00
QUANTTDADES poR óRGÃo PARTTqPANTE

ÂveÍlida Joaquim Tetê, Centro -{anapi/AL
CNP J : 12.367.8921OOO I 42
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AL.

sEcRETARtA Murtctpnl oe saúoe.
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SECRETARTA MUNrcrpAL DE sAúDE I eUANTtDADE: 22s.000,00 | vAtoR Toral RS 81.000,00

92
ICOTA RESERVADA ME/EPPI . TENOBARBITAL 1OO MG COMPRIMIDOS 7s.000 Rs 0,36 RS 27.ooo,oo
qUANTtDADES poR óRGÃo paRTtctPANTE

SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE I QUANTIDADE: 75.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 27.OOO,M

93
FENOBARBITAL 1OO MG/ML SOL. INJETÁVEL AMPOLA 2 ML 1.200 Rs 426 Rs s.u2,m
quAÍúÍtoADEs poR óRGÃo paRnctpAÍ{ÍE

SECRETARTa MUNrcrpAL DE sAúoE I quaNTrDAoE: 1.200,00 | vALoR TorAt RS 5.112, 00

94
FENoBARBTTaL 40 MG/Mr soLUçÃo oRAL FRASCO 20 ML 4.500 Rs 9,13 Rs 41.08s,00
qtrx'nrolors pon óRGÃo PARnCTPANTE

SECRETAR|A MUNrcrpaL DE saúDE I euANÍDAoE: 4.5oo,oo I vatoR Toral RS 41.08s,00

95
fTUCONAZOL 150 MG úPsu rAs 4.800 Rs 1,17 Rs s.616,00

euarünDADES poR óRGÃo paRnctpÂÍürE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 4.8OO,OO I VATOR TOTAL R5 5.616,00

96

FLUMAZENIL 0,1 MG/Mr - soL. rNJEÍÁvEL AMPOLA 5 ML 2s0 Rs 14,s8 Rs 3.64s,00
quaNTtDADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

SEcRETARTa MUNrcrpAL DE saúDE I eUANTTDADE: 25o,oo I vALoR TorAr RS 3.645,00

97

FLUOXETINA, CLORIDRATO 20 MG cÁPsuLAs 300.000 Rs 0,21 Rs 63.000,00
quaNnDAoEs PoR óRGÃo PARnC|PANTE
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 3OO.OOO,OO I VATOR ÍOTAT RS 63.000,00

98
FURoSEMIDA 10 MG/MI.. soLuÇÃo INJETÁVEI. AMPOI.A 2 ML 2.200 Rs 2,95 Rs 6.s12,00

euaNTlDADEs poR óncÃo pAnrropsrrr
SECRETAR|A MUNrcrpAr DE sAúDE I euANÍtDADE: 2.2oo,oo I vAroR TorAL RS 6.512,00

99
FUROSEMIDA 40 MG COMPRIMIDOS 90.000 Rs 0,24 Rs 21.600,00
quA nDADEs PoR óR6Ão PARÍ|CIPANTE

SECRETARtA MUNtctpAt DE sAúDE I eUANTtDADE: 90.000,00 I vAtoR ToraL Rs 21.600,00

100

GLIBENCI-ÂMIDA 5 MG coMPRrMroos /100.000 Rs 0,10 Rs 40.000,00
qUANTIDADES poR óRGÃo pARTtctpAÍvtE

SECRETARTA MUNrcrpAr- DE saúDE I QUANTTDADE: 4o0.ooo,0o I vALoR TorAL RS 40.ooo,oo

101

GLTCERTNA, soluçÃo 120 MG/ML - 12% - sol. RETAL FRASCO 5OO ML 60 Rs 12,33 Rs 739,80

eUANTtDADES poR óRGÃo pARÍtctPANTE

SECRETARTA MUNrcrpnL ot snúoe I eUaNTTDADE: 60,00 | vALoR TorAL RS 739,80

to2

[corA AMPLA coNcoRRÊNcra] - GLrcosE s % sotuçÃo
rNJETÁVEt - stsrEMA FECHADo

FRASCO 500 Mt- 6.480 Rs 13,ss Rs 87.804,00

quaNTtDADES poR óRGÃo pARTtctPANTE

SEcRETARtA MUNtcrpAL DE sAúDE I eUANTTDADE: 6.480,00 | vALoR TorAL RS 87.804,00

103

[coTA RESERVADA ME/EPP] . GLIcosE 5 % soLuçÃo
rNJETÁVEL - stsrEMA FECHADo

FRASCO 5OO ML 2.160 Rs 13,ss Rs 29.258,00

eUANTtDADES poR óRGÂo paRnctpaMÍE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE SAúDE I euANÍoADE: 2.160,00 | vAroR TorAL RS 29.268,00

104
GUcosE 25% - soLUçÃo rNJEÍÁvEt - stsrEMA FEcHADo AMPOTA lOML 2.000 Rs 1,42 Rs 2.840,00
qUANTtDADES poR óRGÃo pARnctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I qUANTIDAOE: 2,OOO,OO I VALOR TOTAL RS 2.840,00

105

GLrcosE so% - soLUÇÃo rNJETÁVEL- srsrEMA FEcHADo AMPOTA lOML 2.000 RS 1,44 RS 2.g8o,oo
QUAMTDADES PoR óRGÃo PARTICIPANTE

SECRETAR|A MUNrcrpAr- DE saúDE I eUANTtDADE: 2.ooo,oo I vALoR TorAt RS 2.880,00

106
GLICTAZIDA 30 MG COMPRIMIDOS 20.000 Rs o,ss Rs 11.000,00
qUANTtDADES poR óRGÃo paRnclpAÍvrE

SECRETAR rA MUNrcrpAL DE SAúDE I QUANTTDADE: 2o.o0o,oo I vaLoR ToraL RS 11.ooo,oo

707

HATOPERTDOL DECANOATO (70,s2 MG/ML) 50 MG/Mt - SOL.

INJETÁVEL
AMPOTA 1ML 1.200 Rs 13,3s Rs 16.020,00

quairnDADES poR óRGÃo paRncrpÂrrrÍE

SECRETARTA MUNrctpAt DE SAúDE I QUANT|DADE: 1.2oo,oo I vAroR TorAL RS 16.020,00

108

HALOPERIDOL 1MG COMPRIMIDOS s0.000 Rs 0,41 Rs 20.s00,00
eUANTtDADES poR óRGÃo pARTtctpANÍE

SECRETARTA MUNrctpAt- DE sAúDE I eUANTtDADET 5o.ooo,o0 | vALoR Torat RS 20.soo,oo
109 HALoPERTDot 2 MG/ML - sotuçÁo oRAr FRASCO 20 ML 700 Rs 7,09 Rs 4.963,00

Avenida Joaquim Telê, Centro {anapvAL
CNP ! : 12.361.t92/O{n I 42
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/At.
SECRETARIA MUNIC]PAT DE SAÚDE.
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euAÍúnDADES poR óRGÃo pARnctpaÍ{TE

SECRETARTA MUNtctpat DE sAúDE I eUANTtDADE: 700,00 | vALoR TorAL RS 4.963,00

110

HALOPERIDOL 5 MG COMPRIMIDOS 100.000 Rs 0,33 Rs 33.000,m

QUANInDADES POR RGÃo PARIoPANTE
5ECRETARTA MUNtctPAL DE sAúDE I

qUANTIDADE: 100.000,00 I VALOR TOTA| RS 33.000,00

111

HALopERtDoL 5 MG/ML - sotuçÃo TNJETÁVEL AMPOLA 1 M[ 1.000 Rs s,51 Rs 5.610,00

euaimDADcs PoR óRGÃo PARnC|PANTE

SECRETAR|A MUNrcrpAL DE SAúDE I qUANT|DADE: 1.000,00 | vAtoR TorAL RS 5.61 000

772

lcora aMpLA coNcoRRÊNcn] - HrDRocLoRortaztDA 25

MG
COMPRIMIDOS 540.000 Rs 0,3s

RS

189.000,00

euaMnDADEs PoR óRGÃo PARnogANTE
sEcRETARta MUNrcrpar DE sAúDE I euaNTt DADE: 540.000,00 | VALOR TOTAL RS 189.000,m

113
ICOTA RESERVADA ME/EPP] . HIDROCTOROTIAZIDA 25 MG COMPRIMIDOS 180.000 Rs 0,35 Rs 53.000,00

euAÍútDAoEs poR óRGÃo pARTtctpAt{ÍE

SECRETARTA MUNtctpAL oE sAúDE I eUANTtDADE: 180.000,00 | vALoR TOTAT Rs 63.000,00

774

HrDRocoRTrsoNA, succrNATo sóDrco 1oo MG pó PARA

rNJEçÃo

FRASCO

AMPOI.A
1.500 Rs 8,30 RS 12.4so,oo

eummolors pon óRGÃo PARnoPANTE
SECRETARIA MUNICIPAI- DE SAÚDE I QUANTIDADE: I.SM,OO I VATOR TOTAL RS 12.450,00

115

HrDRocoRTrsoNA, succtNATo sóDrco 5oo MG Pó PARA

rNJEçÃo

FRASCO

AMPOI.A
1.00,0 Rs 9,83 Rs 9.830,00

qUANnDADES poR óRGÂo paRncrpArÍÍE

sEcRETARTA MUNTCTPAL DE SAÚDE I QUANTTDADE: 1.OOO,OO I VATOR TOTAL R5 9.q1orgq

116

HtDRóxtDo ALUMÍNro 61,s MG/ML FRASCO 1OO ML 2.000 Rs 4,08 Rs 8.160,00

eUANTtDADES poR óRGÃo pARTtctpaNTE

sEcREÍAR|A MUNtcrPAr DE sAúDE I QUANTIDADE: 2.OOO,OO I VATOR TOTAL RS 8,160,00

777

IBUPROFENO 3OOMG COMPRIMIDOS 50.000 Rs 0,24 Rs 14.400,00
qUAÍVIIDADES POR óRGÃO PARÍCIPAÍ{TE
SECRETARIA MUNICIPAI- DE SAÚDE I qUANTIDADE: 60.000,00 I VATOR TOTAL RS 14.400,(x)

118
[corA AMpLA CONCORRÊNC|A] - TBUPROFENO 600 MG COMPRIMIDOS 60.000 RS 1,02 Rs 61.200,00
quarúÍr DADES poR óRGÃo pARncrpaNTr

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 60.OOO,OO I VALOR TOTAI. RS 61,2OO,OO

119
ICOTA RESERVADA ME/EPP] . IBUPROFENO 5OO MG COMPRIMIDOS 20.000 Rs 1,02 Rs 20.400,00
quaNTrDADE5 poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 20.OOO,OO I VALOR ÍOTAI. RS 20.4OO,OO

120

TBUPROFENO SO|-UçÃO ORAL s0 MG/ML FRASCO 30 ML 6.000 Rs 3,72 Rs 22.320,00

QUANNDADES POR óRGÃO PARNCIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 6.OOO,OO I VAIOR TOTAT RS 22.320,00

t27
ISOSSORBIDA, DINIÍRÂTO 5 MG COMPRIMIDOS 2.000 Rs 0,s4 Rs 1.080,00

QUANNDADES POR óRGÃO PÂRNCIPANIE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 2.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 1,O8O,OO

t22
IVERMECTINA 6 MG COMPRIMIDOS 5.000 Rs 0,75 Rs 3.7s0,00
qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 5.OOO,OO J VALOR TOTAL RS 3.750,00

L23
TEVODOPA + BENZERAZIDA 100MG + 25MG

COMPRIMIDO
OU úPSULA

20.000 Rs 1,s8 Rs 31.600,00

QUANTIDADES POR óRGÃO PARNCIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 2O.OOO,OO I VAI.OR TOTAL RS 31.600,M

124
TEVODOPA + BENZERAZIDA 2oOMG + 50MG COMPRIMIDOS 20.000 Rs 3,1s Rs 63.000,00
qUAÍ{ÍIDADES POR óRGÃO PÂRNCIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADÊ: 2O.OOO,OO I VATOR ÍOTAL RS 63.OOO,OO

125

TEVOTIROXINA SÓDICA 25 MCG COMPRIMIDOS 20.000 Rs 0,42 Rs 8.400,00
qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 20.OOO,OO I VATOR TOTAL RS 8.4OO,OO

726
LEVOTIROXINA SÓDICA 50 MCG COMPRIMIDOS 30.000 Rs 0,60 Rs 18.000,00

QUANNDADES POR ÓNGÃO PARNCIPÂNTE

Avenida Joaquim Telê. CentÍo {anap/AL
CNPJ: 12.167.892/000142
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SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE.

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE I QUANÍIDADE: 3O.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 18,OOO,OO

727

uDocÂÍNA, ctoRtoRÁTo 2 % - 20 MG/G - GEtÉlA BISNAGA 30 G 600 Rs 13,23 Rs 7.938,00

QUANTIDADES POR óRGÃO PARNCIPANIE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 600,00 I VALOR TOÍAL RS 7.938,00

t28

TIDOCÂÍNA, CLORIDRATO 20 MG/MI. (SEM

VASOCONSTRTTOR) SOt-. tNJET.
AMPOLA 20 MI- 800 Rs 12,37 Rs 9.895,00

qUANNDADES POR óRGÃO PARTICI PAÍ{TE

SECRETARTA MUNTCTPAT- DE SAÚDE I QUANTTDADE: 8OO,O0 | VALOR TOTAT Rs 9,896,00

729
LORATADINA COMPRIMIDO 10 MG COMPRIMIDOS 20.000 Rs 0,28 Rs s.600,00
qUAÍIÍÍIOADES POR óRGÃO PARÍCIPAÍ{ÍE
SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE I QUANTIDADE: 2O.OOO,OO I VATOR TOTAL R5 5.600,00

130

LORATADINA XAROPE 1 MG/ML FRASCO 1OO ML 3.000 Rs s,11 Rs 1s.330,00

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANÍIOADE: 3.OOO,OO I VAI.OR TOTAI RS 15.330,00

131

lcorA AMpLA coNcoRRÊNctAl - t-osARÍANA POTÁSSTCA 50
MG

COMPRIMIDOS 540.000 Rs 0,27
RS

145.800,00

QUANNDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAT OE SAÚDE I QUANTIDAOE: 54O.OOO,OO I VALOR TOTAT RS 145.80O,M

132
ICOTA RESERVADA ME/EPP] - LOSARTANA POTÁSSICA 50 MG COMPRIMIDOS 180.000 Rs 0,27 Rs 48.600,0O
qUANTIDADES POR óRGÃO PARNCIPANTE

SECRETARTA MUNTCTPAL OE SAÚDE I QUANÍTDADE: 18O.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 48.600,00

133

METFORMINÀ CLORIDRATO 5OO MG COMPRIMIDOS 30.000 Rs 0,33 Rs 9.900,m

QUANTIDADES POR óRGÃO PÂRNCIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDAOE: 30,OOO,OO I VALOR TOTAI. RS 9,9OO,OO

L34

tcoTA AMP|.Á CONCORRÊNC|A]

CLORIDRATO 850 MG
METFORMINA,

COMPRIMIDOS 540.0m Rs 0,41
RS

227.4ú,@
qUANNDADES POR óRGÃO PARTICIPANIE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 54O.OOO,OO I VAI.OR TOTAL RS 221.400,00

135

ICOTA RESERVADA ME/EPP] - METFORMINA, CLORIDRÂTO

850 MG
COMPRIMIDOS 180.000 Rs 0,41 Rs 73.800,00

qUANTIDADES POR óRGÃO PARNCIPANIE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 18O,OOO,OO I VATOR TOTAT RS 73.8OO,OO

136

METILDOPA 250 MG COMPRIMIDOS 30.000 Rs 1,40 Rs 42.000,00
qUAMTIDADES POR óRGÃO PARNCIPANIE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 30.OOO,OO I VALOR ÍOIAL RS 42.OOO,OO

737

METOCLOPRAMTDA, CTORTDRATO 5 MG/ML - SOLUçÃO
INJETÁVEL

AMPOLA 2 ML 800 Rs 1,27 Rs 1.016,00

qUAiMDADES POR óRGÃO PARNCIPANIE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 8OO,OO I VATOR TOTAL RS 1.016,00

138

METOCTOPRAMIDA, CLORIDRATO 10 MG COMPRIMIDOS 12.000 Rs 0,24 Rs 2.880,m
qUANNDADES POR óRGÃO PARÍICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I qUANTIDADE: 12.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 2,880,00

139

METOCI.OPRÂMIDA, CLORIDRATO 4 MG/MI. FRÂSCO 10 MT 4.800 Rs 6,24 Rs 29.952,00
qUANNDADES POR óRGÃO PARNCIPANTE
5ECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 4.8OO,OO I VALOR TOTAL RS 29.952,00

140

lcoTA AMPrA CONCORRENCTAI - METRONTDAZOT IOOMG/G
CREME VAGINAL

BISNAGA 50 G 6.750 Rs 10,s3 R5 71.077,50

QUANTIDADES PON óRGÃO PARTICIPANTE

SEcRETARIA MUNTCTPAL DE SAÚDE I QUANTTDADE: 6.750,00 | VALOR TOrAL R57r.O77,sO

t47

[COTA RESERVADA MEIEPP] . METRONIDAZOL IOOMG/G
CREME VAGINAL

BISNAGA 50 G 2.250 Rs 10,s3 Rs 23.692,s0

qUANTIDADES POR óRGÃO PARNCIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANT IDADE: 2.250,00 | VALOR TOTAL RS 23.692,s0

742
METRONIDAZOL 250 MG coMPRrMroos 48.000 Rs 0,38 Rs 18.240,00
QUANNDADES POR óRGÃO PÂRNCIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 48.OOO,OO I VALOR ÍOTAL RS 18,240,00

Àvenida Joâqüm Telê, CentÍo {'anapíAl
CNPJ: l2 367.892/000142
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SEcRETARIA MUlurcrplr- os saúoe.

143

MICONAZOL, NITRATO DE, 2% CREME VAGINAT 80 G BISNAGA 80 G 6.000 Rs 11,91 Rs 71.460,00

eUANTtDADES poR óRGÃo paRTtctPANÍE

SECRETARTA MUNtctpAt- DE saúDE I eUaNTTDADE: 6.000,00 | vALoR TorAt RS 71.450,00

t44
NIFEDIPINO 10 MG COMPRIMIDOS 48.000 Rs 0,6s Rs 31.200,00

QUANT|DADES poR óRGÃo pARTtctpaNTE

SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE I QUANTIDADE: 48.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 31.200,M

145

NISTANTINA lOO.OOO UUMI. SUSP. ORAL FRASCO 50 ML 2.000 Rs 18,77 Rs 37.540,00

eUANTtDADES poR óRGÃo pARTtcrpaNTE

SECRETARTA MUNrcrpAt- DE sAúDE I eUANTtDADE: 2.000,00 | vALoR TorAt RS 37.540,00

L46
NORTRIPTILINA, CLORIDRATO 25 MG CAPSUI.AS 15.000 Rs 0,75 Rs 11.250,00
quaNTrDAoEs poR óRGÃo pARTtctPANTE

SECRETAR|A MUNrctpAt- DE sAúDE I eUaNTTDADE: 15.ooo,0o I vALoR TorAL RS 11.2so,oo

747

NORTRIPTILINA, CI.ORIDRATO 50 MG CAPSUI.AS 20.000 Rs 1,32 Rs 26.400,00

QUANT|DADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 2O.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 26.400,00

748
ótEo MTNERAL FRASCO 1OO ML 1.s00 R5 77,27 Rs 16.90s,00

euANÍtDADEs poR óRGÃo paRnctpar{ÍE
SEcRETARTA MUNrcrpAL DE sAúDE I eUaNTTDADE: 1.5oo,oo I vaLoR ToTAL RS 16,gos,oo

749
OMEPRAZOL 20 MG cÁPSULAS 100.000 Rs 0,2s RS 25.ooo,oo
qUAMflDADES PoR óRGÃo PARTICTPAI{ÍE

SECRETARIA MUNIcIPAT DE sAÚoE I QUANTIDADE: loo.ooo,oo I VALoR ToTAL RS 25.oo0,oo

150

PARACETAMOL 2OO MG/ML - SO|-UçÁO ORAL FRASCO 20 MT 10.000 Rs 7,22 Rs 72.2m,00
QUAMnDADES poR óR6Ão pARTtcrpANTE

SECRETARTA MUNtctpAt DE sAúDE I eUANTtDADE: 1o.o0o,oo I vALoR TorAL RS 72.200,00

151

PARACETAMOT 5OO MG COMPRIMIDOS 100.000 Rs 0,49 Rs 49.0m,00
quaNTrDADES poR óRGÃo pARnctpAÍ{ÍE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: lOO.OOO,OO I VATOR TOTAL RS 49.OM,OO

752
PERMAGANATO DE POTASSIO 1OO MG COMPRIMIDOS 3.000 Rs 0,61 Rs 1.830,00
quaMnDADES poR óR6Ão paRTtcrpaNTE

SEcRETARTA MUNrcrpAL oE SAúDE I eUANTtDADE: 3.000,00 | vaLoR TorAt RS 1.830,00

153

PERMETRTNA roçÃo (1oMG/G) 1% FRASCO 6OML 1.200 Rs 10,s4 RS 12.648,00
quaNnDADES poR óRGÃo paRncrpAtÍTE

SEcRETARtA MuNtctPAL DE saúDE I QUANÍTDADE: 1.20O,00 | VALOR TOTAL RS 12.643,00

754
PERMETRTNA r.OçÃO (50MG/c) s% FRASCO 60 ML 1.800 Rs 10,s4 Rs 18.972,00
quaNnDADES PoR óRGÃo PARnctpANTE
SECRETARIA MUNICIP At oE SAúDE I eUANTTDADE: 1.8oo,oo I vALoR ToraL RS 18.972,00

155

lcorA AMpLA coNcoRRÊNoAl - pREDNtsoLoNA, FosFATo
sóDrco DE,3 MG/ML FRASCO 120 ML 3.600 Rs 2s,72 Rs 92.s92,00

quaNTtDADEs poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARTA MUNtctpAL DE saúDE I QUANTIDADE: 3.500,00 I VATOR TOTAL RS 92.592,00

156

ICOTA RESERVADA ME/EPPI - PREDNISOI.ONA, FOSÊATO

sóDrco DE, 3 MG/ML FRASCO 120 MI 1.200 R5 2s,72 Rs 30.864,00

quAÍynDADEs poR óRGÃo paRncrpArvÍt
SEcRETARTA MUNtctpar DE sAúDE I eUANTtDADE: 1.200,00 I VALOR TOTAL RS 30.854,00

757

PREDNISONA 5 MG COMPRIMIDOS 30.000 Rs 0,s3 Rs 1s.900,00
quArunDÂDES poR óRGÃo paRncrpANTE

SEcRETARTA MUNrcrpAt- oE sAúDE I eUANTtDADE: 30.ooo,0o I vALoR ToTAL Rs 15.900,00

158

PREDNISONA 20 MG COMPRIMIDOS 50.000 Rs 0,37 RS 18.500,00
eUANIDADES poR óR6Ão pARTtctpAr{ÍE

SECRETARIA MUNtctpAt DE sAúoE I euANÍtDADE: 5o.oo0,oo I vALoR TorAL RS 18 500,00

159

PROMETAZINA, CI.ORIDRATO 25 MG COMPRIMIDOS 180.000 Rs 0,28 RS 5o.4oo,oo
quaNTrDADES poR óRGÃo pARTtctpaNTE

SECRETARTA MUNrcrpAt- DE SAúDE I euANÍtDADE: 18o.ooo,oo I VALOR TOÍA|- Rs 50.4m,00

160

PROMETAZTNA, CLORTDRATO 25 MG/ML - SOr-. rrurrrÁVrt AMPOLA 2 ML 7.200 Rs s,2s Rs 37.800,00
qumnoaors eon óncÃo plnnàpltrr
SECRETARTA MUNtctpAt DE SAúDE I euaNTt DADE: 7.200,00 | VATOR TOTAL RS 37.8m,00

Avenidô Joaquim Tetê, CenlÍo {anapi/AL
CNPJ: 12 367 t92l000142
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161

PROPRANOtot, CLORIDRATO /10 MG COMPRIMIDOS 80.000 Rs 0,07 Rs s.600,00

eUANTtDADES poR óRGÃo paRTtctPANTE

SECRETAR|A MUNtcrpAt DE SAúDE I eUANT|DADE: 8o.ooo,oo I vAt-oR TorAL RS s.6m,0o

752

lcorA AMPLA coNcoRRÊNctAl - sotuçÃo RTNGER +

LACTATO . SISTEMA FECHADO

FRASCO

aMPOLAS C/
5OOML

8.640 Rs 1s,43
RS

133.315,20

quAÍfiDADEs poR óRGÃo paRTtctpANTE

SECRETARTA MUNrctpAt oE sAúoE I qUaNTTDADE:8.640,00 | vAt-oR TorAt RS 133.315,20

163

Icora RESERVADA ME/Epp) - soLUçÃo RTNGER + LAcrATo -

SISTEMA FECHADO

TRASCO

AMPoLAS c/
5OOML

2.880 Rs 1s,43 Rs /t4.438,rto

euAMÍrDADES poR óRGÃo pARncrpaÍ,rÍE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE sAúDE I quaNÍTDADE: 2.880,00 | vALoR TorAL RS /14.438,40

764

sArs p/ RETDRATAçÃo oRAt (cLoRETo DE sóDro, GUcosE
ANTDRA, cLoRÉTo oE porÁssro, crrRÁTo DE sóDro
DIIDRATADO)

ENVETOPE 27,9

G
5.000 Rs 6,30 Rs 31.s00,m

eUANTtDADES poR óRGÃo paRTtctpaNTE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE SAúDE I eUANT|DADE: 5.oo0,oo I vALoR TorAL RS 31.sm,00

165

SALBUTAMOL, SULFATO DE - AEROSSOL ORAt 100 UG/DOSE
FRASCO 200

DOSES
400 Rs 21,S0 Rs 8.600,00

euaÍúÍrDADEs poR óRGÃo paRncrpaÍyÍE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 4OO,OO I VALOR TOTAL RS 8.600,00

165

SALBUTAMoL, SULFATo DE . SOL. INAI.ÁNTE 5 MG/MI. FRASCO 10 ML 200 Rs 18,87 RS 3.774,00
quaNTtDADES poR óRGÃo pARncrpaMÍE

SEcRETARTA MUNrctpAL DE sAúDE I eUANTtDADE: 200,00 | valoR TorÂL RS 3.774,00

767

SINVASTATINÂ 20 MG COMPRIMIDOS 90.000 Rs 0,29 Rs 26.100,00
quarúÍr DADES poR óRGÃo paRnctpaNTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 90.OOO,OO I VALOR TOTAT RS 26,1OO,OO

168
SINVASTATINA 40 MG COMPRIMIDOS 60.000 Rs 0,31 Rs 18.600,00
quaÍüÍrDADEs poR óRGÃo paRncrparúÍE

SEcRETARtA MUNrcrpaL DE sAúDE I euaNÍTDADE: 60.000,00 | vaLoR TorAL RS t8.600,00

169

SULFAOIAZINA DE PRATA 1% CREME 30 G BISNAGAS 500 RS 14,11 Rs 8.466,00
quanIflDADEs poR óRGÃo pARnctpAt{Tt

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 600,00 I VALOR TOTAL RS 8.466,00

770

SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 40 + 8 MG/ML - SUSP

ORAL
FRASCO 1OO ML 3.000 Rs 1s,83 Rs 47.490,00

qUANT|DADES poR óR6Ão pARTtctpAÍ{TE

SECRETARIA MUNIcIPAI. DE sAÚoE I QUANTIDADE: 3.ooo,oo I vALoR ToTAL RS 47,490,00

r?1

lcora AMPTA coNcoRRÊNcÁl
TRIMETOPRIMA 4OO + 80 MG

SULFAMETOX,AZOL +
COMPRIMIDOS 36.0m Rs 30,35

RS

1.(x)2.600,m
euaNTtDADES poR óRGÃo paRTrcrpaNTE

SECRETAR|A MUNrcrpAr DE sÂúDE I QUANTTDADE: 36.ooo,oo I vatoR ToÍAt RS 1.092.600,00

L72

ICOTA RESERVADA ME/EPP]
TRIMETOPRIMA 4OO + 80 MG

SULFAMETOX.AZOL +
COMPRIMIDOS 12.000 Rs 30,3s

RS

364.200,00
quaNnDADES PoR óRGÃo PARnC|PANTE

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE I QUANTIDADE: 12,OOO,OO I VALOR IOTAT RS 3 ,2OO,OO

173
SULFATO TERROSO 40 MG (FERRO ELEMENTAR) COMPRIMIDOS 100.000 Rs 0,07 Rs 7.000,00

QUAMnDADES PoR óRGÃo PARnCTPAITE
SECRETARTA MUNrcrpn or slúor I eUaNTTDADE: 100.000,00 I vALoR TorAt- RS 7.ooo,oo

7'74

SUI.FATO FERROSO 5 MG/Mt (FERRO ELEMENTAR) . XAROPE FRASCO 60 ML 2.000 R5 4,72 Rs 9.440,00
eUANTtDADES poR óRGÃo paRTrcrPANTE

SECRETARTa MUNTopAL DE sAúDE I eUANTtDADE: 2.ooo,o0 | vAroR TorAt RS 9.440,00

775

SUI.FAIO FERROSO 25MG/ML (FERRO ELEMENTAR) _
soruçÃo oRAL

FRASCO 30MT 3.000 Rs s,79 RS u.370,00

eUAMnDADES PoR óRGÃo PARnCTPANTE

SECRETARIA MUNrcrpAt DE sAúoE I qUANT|DADE: 3.ooo,oo I vALoR TorAL RS 17.370,00

Avenida Joequim Tetê, Centro {anapi/Al
CNPJ: l2 167 892/0001-42
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776
VERAPAMIL, CLORIDRÁTO 120 MG COMPRIMIDOS 1.080 Rs 1,08 Rs 1-156,40
quaNTtDADES poR óRGÂo paRnctpANTE

SECRETARTA MUNtctpAL DE sAúDE I eUANTtDADE: 1.080,00 | vaLoR TorAL Rs 1.166,40

777

ACEBROFILINA 10 MG/ML. XAROPE ADUTTO FRASCO 120 Mt 4.500 Rs 14,98 Rs 67.410,00

euaNTtDADES poR óRGÂo paRTtctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 4.5OO,OO I VAI-OR TOTAL RS 67.410,00

L7A

acEBRoFruNA s MG/ML - xÂRopE pEDrÁTRrco FRASCO 120 Mt 4.500 Rs 14,92 Rs 67.14O,m

QUANT|DADES poR óRGÃo pARTtctpaNTE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 4.5OO,OO I VALOR TOTAL RS 67.140,00

r79
ÁcrDo ÀscóRBrco 200 MG/ML soluÉo oRÂL (vrr. c) FRASCO 30 ML 5.000 Rs 3,11 Rs 18.660,00

euaNTrDADES poR óncÃo plarrctplrrr
SEcRETARIA MUNIcIPAI. DE sAÚDE I QUANTIDADE: 6.000,oo I VALoR TorAL RS 18.660,00

180

Ácroo AscóRsrco 1oo MG/Mr soLUÇÃo rNJETÁVEL (vrr. c) AMPOLA 5 MT 10.000 Rs 2,78 Rs 27.800,m
quAÍ{fl DADES poR óRGÃo pÁRTrctPANTE

SECRETARIA MUNIcIPAL oE sAÚDE I QUANTIDADE: 10.Ooo,oo I vALoR ToTAL RS 27.8oo,oo

181

ÁcrDo AscóRBrco 5oo MG (vrr. c) COMPRIMIDOS 40.000 Rs 0,35 RS 14./t0o,oo
eUANTtDADES poR óRGÃo paRncrpaNTE

SECRETARTA MUNTCTPAL DE SAÚDE I QUANTTDADE: 40.mO,OO I VALOR TOTAI RS 14.ircO,OO

182

ÁctDos GRAxos EssENcrArs - (aGE) FRASCO 200 Mr- 2.400 Rs 20,80 Rs 49.920,00
qUANTtDADES poR óRGÃo pARncrparuÍE

SECRETARTa MUNrcrpAt DE sAúDE I QUANTTDADE: 2.4oo,oo I vaLoR TorAt- RS 49.920,00

183

ÁcrDo TRANExÂMrco so MG/ML sol. rNJETÁVEL AMPOLA 5 ML 2.000 Rs 10,37 Rs 20.740,00
qUA]ÜNDADES POR ÓRGÃO PARNCIPAIVÍE
sEcRETARTA MUNrcrpaL oE saúDE I QUANT|DADE: 2.ooo,oo I vALoR Torat RS 2o.74o,oo

184

ATPRAZOI.ÂM 1 MG COMPRIMIDO coMPRrMroos 60.000 Rs 0,2s Rs 1s.000,00
quÂMnDADES poR óRGÃo pARnctpAÍ{ÍE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚOE I QUANTIDADE: 5O.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 15.OOO,OO

185

ATPRAZOIAM 2 MG COMPRIMIDO COMPRIMIDOS 80.000 Rs 0,2s Rs 20.000,00
QUANNDADES POR óRGÃO PARNCIPANTE
SECRETARIA MUNtctpAL DE sAúDE I eUaNTtDADE: go.ooo,oo I vAroR Torat RS 2o.ooo,oo

186

AMINOFILINA 24 MG/ML SOLUçÃO INJETÁVEL AMPOLA 10 Mt 600 Rs 18,06 Rs 10.836,00
QUAÍ{NDADES POR óRGÃO PARNCúAMTE
SECRETARIA MUNICIPNI OT SNÚOE I qUANTIDADE: 600,00 I vat-oR ToTAr Rs 10.836,00

747

AMEROXOL 5 MG/ML - XÁROPE ADULTO FRASCO 100 Mt 3.000 Rs 4,12 Rs 12.360,00
qUAÍÚÍIDA)E5 POR óRGÃO PARNCIPAÍ{IE
SECRETARTA MUNtctpAL DE sAúDE I QUANTIDADE: 3.000,00 | VALOR TOTAL RS 12.360,00

188

AMBROXOL 3 MG/ Mt - XAROPE pED|ÁTRtCO FRASCO 1OO ML 4.000 Rs 4,22 Rs 16.880,00
QUANÍIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRET4RtA MUNtctpnr or seúoe I eUANTtDADE: 4.000,00 | vALoR Toral RS 15.880,00

189

ATENOTOL 25 MG COMPRIMIDOS 80.000 Rs 0,10 Rs 8.000,00
quairnDADÊS poR óRGÃo paRnctpaNTr
SEcRETARTA MUNrcrpAr DE sAúDE I eUANTtDADE: 80.000,00 I vat-oR roTAL RS 8.000,00

190

EROMAZEPAN 3 MG COMPRIMIDOS 24.000 Rs 0,18 Rs 4.320,m
qUANTIDAOES FOR RGÃO PARNCIPANTE
SECRETARTA MUNtclpAL DE sAúDE I QUANTIDADE: 24.000 00 VALOR TOTAL Rs 4.320,00

191

BROMAZEPAN 6 MG COMPRIMIDOS 36.O00 Rs 0,28 Rs 10.080,00
euaNTrDADES PoR óRGÃo pARnopaNTr
SECRETARtA MUNtctpaL DE sAúoE I euANTt DADE:36.000,00 | VALOR ToTAL RS 10,080,00

L92
BROMIDRÂTO DE TENOTEROT 0,5 % SOLUçÃO INALANTE FRASCO 20 ML 200 Rs 13,73 Rs 2.746,00
quaÍ{TtDADES poR óRGÃo pARTtctpaÍ{TE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 2OO,OO I VALOR TOTAL RS 2,746,00

193

BROMOPRIDA 5 MG/MT _SOL. INJETÁVET AMPOLA 2 ML 2.000 Rs 2,68 Rs s.350,00
QUANNDADES POR óNCÃO PMNCIPIUT
SECRETARTA MUNtctpAt DE SAúDE I auANTIDADE: 2.000,00 | VALOR ToTAL RS 5.360,00

194
BUTILBROMETO OE ESCOPOLAMINA 6,67 MG/ML+

çÃo oRALDtPtRONA 333,4MG/ML - SOLU
FRASCO 20 ML 2.600 Rs 6,86 Rs 17.836,00

Aveoida Joaquim Tetê, Centro -Canapi,/Al
CNPJ 12 167.E92l0001-42
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PREFETTURA MUNICIPAT DE CANAPI/AL.
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE.

QUAÍ{ÍIDADES POR óRGÃO PARNCIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I qUANTIDADE: 2.5OO,OO I VATOR TOTAT RS 17.836,00

195

BUTILBROMETO ESCOPOLAMINA 20 MG/MI. - SOTUçÃO

INJETÁVEL
AMPOLA 1 ML 2.000 Rs 1,70 Rs 3.400,00

qUA]ÚÍIDADES POR óRGÃO PARNCIPANIE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 2.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 3./TOO,OO

196

BUTILEROMETO DE ESCOPOTÂMINA 4 MGIML+ OIPIRONA

5OO MG/Mt - SOTUÇÃO INJETÁVEL
AMPOLA 5 ML 3.600 Rs 1,37 Rs 4.932,00

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 3.EM,OO I VATOR TOTAL RS 4,932,00

797

CEFATOTINA 1G SOLUçÃO INIETÁVEL
FRASCO

AMPOLA
600 Rs 6,36 Rs 3.816,00

QUANÍIOADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANÍIDADE: 600,00 I VALOR TOTAL RS 3,816,00

198

CETOCONAZOL 2% CREME BISNAGA 30 G 3.000 Rs 43s Rs 13.0s0,00
qUANTIDADES POR óRGÃO PARÍICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE I QUANTIDADE: 3.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 13.O5O,OO

199

cETOCONAZOT 200MG COMPRIMIDOS 24.000 Rs 0,62 Rs 14.880,00

QUAÍ{NDADES POR óRGÃO PARÍICIPAN]E
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 24.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 14.880,M

200
CINARIZINA 75 MG COMPRIMIDOS 12.000 Rs 0,79 Rs 9.480,00

QUAI{N DAI'ES POR óRGÃO PARNCIPANTE

SECRETARTA MUNTCTPAL DE SAÚDE I QUANTTDADE: 12.0OO,OO I VALOR TOTAL Rs 9.480,00

20L
CITALOPRAM 20 MG COMPRIMIDOS 80.000 Rs 0,34 Rs 27.200,m
qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDAOE: 80,OOO,OO I VALOR TOTAI. RS 27.2OO,OO

202
CLARITROMICINA 5OO MG

cÁPsu w
COMPRIMIDO

4.500 Rs 2,84 Rs 12.780,00

qUAMNDADES POR óRGÃO PARNCIPANIE

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE I QUANÍIDADE: 4.5OO,OO I VÁLOR TOTAI RS 12.780,00

203
CLONAZEPAM 0,5 MG COMPRIMIDOS 50.000 Rs 0,11 Rs s.s00,00
qUANTIDADES POR óRGÂO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 50,O@,OO I VALOR TOTAT RS 5.5OO,OO

204
CTONAZEPAM 2,0 MG COMPRIMIDOS 150.000 Rs 0,16 Rs 24.000,00
qUAMÍIDADES POR ÓRGÃO PARNCIPANIE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIOADE: 15O.OOO,OO I VATOR TOTAL RS 24.OOO,OO

205
CLOPIDOGREL 75 MG COMPRIMIDOS 3.600 Rs 0,71 Rs 2.ss6,00
qUANTIDAOES POR óRGÃO PARNCIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 3.5OO,OO I VALOR ÍOTAI RS 2.556,00

206

CI-ORTALIDONA 25 MG COMPRIMIDOS 5.000 Rs 0,44 Rs 2.540,00
QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAI. DE SAÚDE I QUANTIDADE: 6.000,00 I VALOR ÍOTAL RS 2.640,00

207

ctoxazot-AM 1 MG COMPRIMIDOS 30.000 Rs 0,22 Rs 5.600,00
QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 3O,O(X),OO I VALOR TOTAL RS 5.600,00

208
CLOXAZOLAM 2 MG COMPRIMIDOS 45.O00 Rs 0,25 Rs 11.2s0,00
QUANNDADES POR óRGÃO PARNCIPANTE
SECRETARIA MUNICIP 4t DE SAÚOE I QUANTIDADE:45.OOO,OO I VALOR TOTAT RS 11,250,00

209
coMPLEXO B (81,82,83,86,812) XAROPE FRASCO 1OO ML 5.000 Rs s,8s Rs 3s.100,00
QUANTIDADES POR óRGÃO PARNCIPAT{TE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 6.OOO,OO I VALOR TOTAT RS 35.1OO,OO

270
coMPLEXO B (S1,82,83,86,812) DúGEA DúGEAs 60.000 Rs 0,18 Rs 10.8m,m
qUANTIDADES POR óRGÂO PARTICIPANTE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTI DADE: 60,000,00 I VALOR TOTAL RS 10.800,00

217
CoMPLEXO B (81,82, Bs, 86 E pp), SOLUÇÃO TNJETÁVEL AMPOLA 2 ML s.000 Rs 6,02 Rs 30.100,00
QUANNDADES POR óRGÃO PARNCIPÀNIE

Avenida Joaquim T€tê, Centro {anapi/Al
CNPJ: 12.167.E9210001-42
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SEcRETARTA MUNrctPAt oe saúoe.

!
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 5.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 30.1OO,OO

2t2
DtcLoFENAco porÁssrco 25 MG/ML sotuÇÃo TNJETÁVEI AMPOLA 3 MT 3.000 Rs 4,s6 Rs 13.680,00

QUANflDADES poR óRGÃo paRnctpAÍitÍE

SEcRETARta MUNtctpAt DE SAúDE I QUaNT|DADE: 3.ooo,oo I vALoR TorAL RS 13.680,00

211
DrcroFENAco sóDrco 2s MG/Mt sotuÇÃo rNJETÁVEL AMPOLA 3 MT 8.000 Rs 3,38 Rs 27.040,00

euarúnDADES poR óRGÃo pARnctpAtvÍE

SECRETARTA MUNrcrpAt DE saúDE I QUANTTDADE: 8.0o0,00 | vALoR rorAL RS 27.040,00

274
DTVALPRoATo DE sóDro 2so MG COMPRIMIDOS 36.000 Rs 1,63 Rs 58.680,00
quaNnDADES poR óRGÃo pARTtctpAÍúÍE

SEcRETARTA MUNrctpaL DE sAúDE I QUANTTDADE: 36.ooo,oo I vALoR TorAt- RS 58.69q00

275

lcorA AMpLA coNcoRRÊNcra] - ENoxApARTNA sóDtcÂ 40
MG/o,4 ML soruÇÃo rNrEÍÁvÊL

AMPOI.AS 150 Rs 468,6s Rs 70.297,s0

eUANTtDADES poR óRGÃo pARnctparyÍE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE SAúDE I eUANTToADE: 150,00 | vAtoR ÍorAt RS 70.297,50

276

[corA RESERVADA ME/Epp] - ENoxApARtNA sóorcA 40
MG/0,4 ML sotuçÁo rNJETÁVEL

AMPOLAS 50 Rs 458,6s RS 23.432,s0

euaNTrDADES poR óRGÃo paRTrctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 5O,OO I VALOR TOTAL RS 23.432,50

277

ESCITALOPRÂM 10 MG COMPRIMIDOS 35.000 Rs 0,31 Rs 10.8s0,00

euAtmDADES poR óRGÃo pÂRnctpar{ÍE

SECRETARTA MUNtctpat- DE sAúDE I QUANTTDADE: 35.ooo,oo I vAr-oR TorAL RS 1o.85o,oo

2L8
ESCITAI.OPRAM 2O MG COMPRIMIDOS 40.000 Rs 0,s8 Rs 23.200,00

QUAÍ{T|DADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 4O.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 23.2OO,OO

2L9
ESCITALOPRAM 20 MG/ML_ GOTAS FRASCO 15 ML 100 Rs 81,82 Rs 8.182,00
quAtúTt DADES poR óRGÃo pARÍtctpAÍ{ÍE

SECRETARIA MUNIcIPAL DE sAÚoE I QUANTIDADE: 1OO,oo I VALOR TOTAL RS 8,182,00

220
FENTANTLA 50 Mcc/ML- soLUÇÃo TNJETÁVEL AMPOLA 2 ML 50 Rs 3,60 Rs 180,00
quaNTrDADES poR óRGÃo pARnctpaNTE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE SAúDE I QUANTTDADE: so,oo I vAroR TorAr RS 18o,oo

22t
FTToMENADToNA 10 MG/Mr. soruçÃo rNJETÁvEL (vrr. K) AMPOTA 1 ML 3.000 Rs 4,35 Rs 13.080,00
qUANflDADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

sÉcRETARTA MUNrctpal DE saúDE I eUaNTTDADE: 3.ooo,oo I vatoR Íorat- RS 13.080,m

222

FLUOXETINA, CTORIDRATO GOTAS FRASCO 20 MT 120 Rs 58,73 Rs 7.047,50

euA]{nDADES poR óRGÃo pARnctpAtÍÍE

SECRETARIA MUNIcIPAL DE sAÚDÊ I QUANTIDADE: 12O,Oo I VAI-oR ToTAL RS 7.047,60

221
GENTAMTcTN4 suLFATo 40 Mc/ML sor-. TNJETÁVEt- AMPOI.A 1 MT 5.000 Rs 2,30 Rs 13.800,00

eUANnDADES PoR óRGÃo PARnC|PANTE

SEcRETARTA MUNtcrpAL DE sAúDE I QUANTTDADE: 6.ooo,oo I vAroR TorAL RS 13.8oo,oo

224
GENTAMTcTNA, surFATo 80 MG/ML sol. rNrETÁvEr AMPOLA 1 ML 14.000 Rs 3,30 Rs 46.200,m
eUANTtDADES poR óRGÃo pARnctpaNTE

SECRETARTA MUNrcrpAt DE sAúDE I eUANTTDADE: 14.0oo,oo I vALoR Torat- RS 46,2oqoo

225
HtDRAT-AzrNA 20 MG/ML- soLUçÃo TNJETÁVEL AMPOLA 1 MT 400 Rs 11,93 R5 4.772,N
eUANnDADES PoR óRGÃo PARnctPANÍE
SECRETAR|A MUNrcrpAL DE saúDE I eUaNTTDADE: 4oo,oo I vALoR TorAL RS 4.772,00

226
IMIPRAMINA, CLORIDRATO 25 MG COMPRIMIDOS 30.000 Rs 0,46 Rs 13.800,00
euAmDADEs PoR óncÃo plmctptYrr
SECRETARtA MUNrcrpAL DE saúDE I QUANTTDADE: 30.ooo,oo I vAroR TorAL RS 13.8oo,oo

227

IMUNOGTOEULINA HUMANA, ANTI RHO (O), 3OO MCG,
soLUçlo rNJETÁVEL

AMPOI.A 1 ML 30 Rs 307,43 R5 9.222,90

qUANTtDADES poR óRGÃo pARnctpANTE

SECRETAR|A MUNrcrpAL DE sAúDE I euaNTrDAoE: 30,00 | vAroR TorAL RS 9.222,90

224
INDAPAMIDA 1,5 MG COMPRIMIDOS 7.500 Rs 0,ss Rs 4.125,00
euaNTrDADEs PoR óRGÃo PARIqPAMTE
SECRETARtA MUNrcrpnl or saúot I eUANTtDADE: 7.soo,oo I vALoR TorAL RS 4.125,00

Avendâ Joaquim Tetê, Centro {anapi/AL
CNPJ: 12.367.t92l0001-42

Página 36 de 73



À PRrFErrut^ )íuNrcrP^L

{lac,AIlAPl @
idr*rlü

"0)

PREFEITURA MUNTCIPAL DE CANAPI/AL.
SEcRETARIA Muturcrpat oe snúoç.

a

r'[,

229

rsossoRBrDA, MoNoNtrRATo 10 MG/ML - sotuçÃo
rNJETÁvEr

AMPOI-A 1 ML 240 Rs 107,s3 Rs 2s.807,20

qUANnDADES poR óRGÃo pARTtctpAÍ[ÍE

SECRETARTa MUNtcrpAL DE sAúDE I QUANTTDADE: 240,00 | vALoR TorAL RS 25.807,20

230

lcorA AMPLA coNcoRRÊNctA] - t-EVoMEpRoMAzrNA,
MALEATO 1OO MG

COMPRIMIDOS 67.500 Rs 0,98 Rs 65.1s0,00

quaNnDADES PoR óRGÃo PARnC|PANYE
SECRETARTA MUNrcrpal DE sAúDE I QUANTTDADE: 67.soo,oo I vAroR Toral RS 66.1s0,00

237

ICOTA RESERVADA ME/EPPI
MALEATO 1OO MG

LEVOMEPROMAZINA,
COMPRIMIDOS 22.500 Rs 0,98 Rs 22.050,00

qUANTtDADES poR óRGÃo paRTrctpaNTE

SECRETARTA MUNTCTPnL Oe SAÚOe I QUANTTDADE: 22.5OO,OO I VATOR TOTAT R$ 22.O5O,OO

232
LEVOMEPROMAZINÀ MALEATO 25 MG COMPRIMIDOS 80.00,0 Rs 0,67 Rs s3.600,00
qumrnoloEs ron óRGÃo PARnC|PANTE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE sAúDE I qUANTTDADE: 80.ooo,oo I vatoR ToraL RS 53.600,00

233
LEVOMEPROMAZINA, MALEATO - GOTAS FRASCO 20 ML 180 Rs 18,0s Rs 3.249,00
qUANTTDADES poR óRcÂo pARncrpAÍrÍrE

SECRETARTA MUNrcrpAr DÊ sAúDE I qUANTTDADE: 1go,oo I vALoR TorAL RS 3.249,00

234
MEBENDAZOL 1OO MG COMPRIMIDOS 6.000 Rs 0,35 Rs 2.100,00
quAmDADES PoR óRGÂo PARnctPAirÍE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚOE I QUANTIDADE: 6.OOO,OO I VALOR ÍOTAT RS 2.1OO,OO

235
MEBENDAzoL 20 MG/Mr suspENsÃo oRAt- FRASCO 30 ML 1.000 Rs 3,14 Rs 3.140,00
quAÍünDADEs poR óRGÃo paRncrpaÍ{TE

SECRETAR ta MUNtctpAt DE SAúDE I eUaNTTDADE: 1.0oo,oo I vALoR ÍorAL RS 3.140,00

236

MrDAzot-AM s MG/ML - soluçÃo rNrETÁVEL AMPOI-A 3 ML 200 Rs 20,38 Rs 4.076,00
quArfl DADES poR óRGÃo pARTtctpAÍrrE

SECRETARIA MUNICIP ALDE SAúDE I eUANTTDADE: 200,@ | vAroR rorAl RS 4.075,00

237
MoRFtNA, sutFATo 10 MG/ML - soLuçÃo rNJETÁVEI AMPOLA 1 Mt 400 Rs 10,64 Rs 4.2s5,00
quairflDADEs poR óRGÃo pARTtctpAMrE

SECRETARIA MUN tgpAt- DE SAúDE I eUaNTtDADE: 4oo,oo I vALoR TorAt- RS 4.2s6,00

238

NEOMICINA + BACITRACINA 5 + 250 MG/c POMADA BISNAGA 10 G 5.200 Rs 3,41 Rs 17.732,00
eUANTtDADES poR óRGÃo paRnctpANTE

SECRETARTA MUNrcrpAt- DE sAúDE I eUaNTtDADE: s.2m,oo I vAroR TorAt RS 17.732,00

239

NIMESULIDA 1OO MG COMPRIMIDOS 90.000 Rs 0,71 Rs 63.900,m
qUANnDADES PoR óRGÃo PARnctpAMTE
SECRETARIA MUNICIPAI, DE SAÚDE I QUANTIDADE:9O.OOO,OO I VALOR TOÍAL RS 63,900,00

240

[cora aMpt-Â coNcoRRÊNctAl - NtsrATtNA 25.ooo utlc -
CREME VAGINAL

BISNAGAS 3.600 Rs 30,20
RS

108.720,00
euAtÍTtDADES poR óRGÃo paRnctpANTE

SECRETARtA MUNrcrpaL DE sAúDE I eUANTtDADE: 3.6m,oo I VALOR TOTAL RS 108.720,00

247

lcoTA RESERVADA ME/Eppl - N|STAT|NA 25.000 UtlG -
CREME VAGINAT BISNAGAS 1.200 Rs 30,20 Rs 36.240,00

quarnDADEs PoR óRGÃo paRnctpANTE

SECRETARTA MUNtctpaL DE sAúDE I euaNTtoADE: 1.2oo,oo I vALoR roTAL RS 36.240,00

242
ocrrocrNA s urlML - sor. rNJETÁVEL AMPOLA 1ML 200 Rs 8,28 Rs 1.6s6,00
euAÍmDADEs PoR óncÃo pmnctplwr
SECRETARTA MUNrcrpAt DE sAúDE I qUANTtDADE: 2oo,00 | vALoR ToTAL RS 1.6s5.00

243
OI-ANZAPINA 5 MG cÁPsuLAs 18.000 RS 0,99 RS 17.820,00
euÂÍvTtDADEs poR óRGÃo paRnctpAwÍE

SECRETARTA MUNtctpat DE sAúDE I eUaNTtDADE: 18.ooo 00 | vALoR ToTAL Rs 17.820.00

244
OI.ANZAPINA 10 MG cÁPsuLAs 20.000 Rs 1,11 Rs 22.200,00
qUANnDADES poR óRGÃo pARnctpÂtúrE
SECRETAR|A MUNtctpAt DE sAúDE I eUANTtoADE 20.000,00 | vALoR TorAL Rs 22.200,00

245
oMEpRAzot- 40 MG sot-uçÃo TNJETÁVEL

FRAsCO

AMPOLA
3.000 RS 13,41 Rs 40.230,00

quA$noaoEs PoR óRcÃo pARnctpaMrE

Avenida Joaquim Tetê, Cenlro {ânapi/ÂL
CNPJ: l2 167.t92l0001-42
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SECRETARIA MUNIcIPAI, DE sAÚDE I QUANTIDADE: 3.OM,OO I VALOR TOTAL RS &.230,M

246
OXCARSAZEPINA 3OO MG coMPRtMtoos 36.000 Rs 1,26 RS 45.360,00
quaMnDADEs pon óRGÃo pARTtcrpAtÍÍE

SECRETARTA MUNrctpAt DE sAúDE I QUANTTDADE: 35.o0o,oo I vAtoR TorAL Rs 45.360,00

247
oxcARBAZEPtNA 6% susPENsÃo oRAt- FRASCO 1OO ML L20 Rs s6,17 Rs 6.740,40
quArúnDADES poR óRGÃo paRncrpaÍúÍE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 12O,OO I VALOR TOTAL RS 6.740,40

248
PAROXETINA 2OMG COMPRIMIDOS 40.000 Rs 0,s1 Rs 20.400,00
qUANTtDADES poR óRGÃo paRnctpANTE

SECRETARTA MUNrcrpAL DE SAúDE I eUaNTTDADE: 40.000,00 | vALoR TorAt- RS 20.400,00

249
PERrcrAzrNA 1% soLUÇÃo oRAr- FRASCO 20 ML 600 Rs 13,02 Rs 7.812,00
qUANTtDADES poR óRGÃo pARncrparúÍE

SECRETARtA MUNlcrpAL DE saúDE I QUANTTDADE: 600,00 | vALoR ToraL RS 7.812,00

250
PERrcrAzrNA 4% soruçÃo oRAt FRASCO 20 ML 900 Rs 26,0s Rs 23.44s,00
qUANT|DADES poR óRGÃo paRnctpaNTE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 9OO,OO I VALOR TOTAL RS 23.445,00

257
PETTDTNA 50 MG/ML soluçÃo rNJETÁvEr AMPOTA 2 ML 600 Rs 11,98 Rs 7.188,00

euxrlologs pon óRGÃo paRTrcrpaÍ{TE

SECRETARTA MUNrcrpAr DE sAúoE I eUaNTTDADE: 5oo,0o I vALoR TorAL RS 7.188,00

252
PREGABALINA 75 MG úPsuLAs 50.0m Rs 0,s1 Rs 2s.500,00

euÂNnDADES PoR óRGÃo PARnctPA TE

SECRETARTa MUNrcrpAL DE sAúDE I eUANTtDAoE: so.ooo,oo I vaLoR TorAL RS 25.500,00

253
PRIMIDONA 1OO MG COMPRIMIDOS 1.000 Rs 0,43 Rs 430,00

euANÍtDADES poR óRGÃo pARncrpAMrE

SECRETARtA MUNrcrpal DE sAúDE I eUANTIDADE: 1.ooo,oo I vALoR Torat RS 430,00

254
QUETIAPINA 25 MG COMPRIMIDOS 30.m0 Rs 0,3s Rs 10.500,00
quaNTrDADEs poR óRGÃo pARTtctPANTE

SECRETARTA MUNtctpAt- DE sAúDE I QUANTTDADE: 3o.ooo,oo I vAtoR ToraL Rs 10.s00,00

2s5
RISPERIDONA 1MG COMPRIMIDOS 90.000 Rs 0,3s Rs 31.s00,00

eUANTTDADES poR óRGÃo paRTtctpaNTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 9O.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 31.5OO,OO

2s6
RISPERIDONA 1 MG/ML - SUSP. ORAL FRASCO 1OO ML 600 Rs 13,48 Rs 8.088,00
qUANT|DADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARTA MUNrcrpAr DE SAúDE I eUANT|DADE: 600,00 | vAr-oR TorAr RS B.o88,oo

257

RISPERIDONA 2 MG COMPRIMIDOS 96,000 Rs 0,40 Rs 38.400,00
quAÍfioaDEs poR óRGÃo pARTtctPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 96.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 38.4OO,OO

258

satBUTAMOr" SULFAÍO 0,4 MG/Mt- XAROPE FRASCO 1OO ML 600 Rs 4,99 Rs 2.994,00
qUANTtDADES poR óRGÃo paRTrcrpaNTE

SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE I QUANTIDADE: 600,00 I VALOR TOTAL RS 2.99400

259
SECNIDAZOL 1.OOO MG COMPRIMIDOS 18.000 Rs 2,02 Rs 36.360,00
qUANnDADES poR óRGÃo pARTtctPANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE: 18.OOO,OO I VALOR TOTAL RS 36.360,00

260
SERTRALINA 50 MG COMPRIMIDOS 190.000 Rs 0,29 Rs 55.100,00

eUANnDADES poR óRGÃo pARnctpaÍ{ÍE

SEcRETARTA MUNtctpAL DE sAúDE I eUANTtDADE: 190.000,00 | vALoR TorAt RS 55.1oo,oo

267
SIMETICONA 40 MG COMPRIMIDOS 36.000 Rs 0,22 Rs 7.920,00
qUANTTDADES poR óRGÃo paRncrparúÍE

SECRETARTa MUNrcrpal DE sAúDE I qUANTTDADE: 35.ooo,oo I vALoR ToÍar RS 7.920,00

262
stMETtcoNA 75 MG/ML suspENsÃo oRAL FRASCO 10 ML 4.800 Rs 2,80 Rs 13.440,00

eUANTIDADES poR óRGÃo pARÍtcrpairÍE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE I QUANTIDADE:4.8OO,OO I VATOR TOÍAI RS 13.440,00

263
TENoxrcÁN 20 MG sot-uçÃo rNJETÁVEI

FRASCO

AMPOLA
1.000 Rs 11,66 Rs 11.560,00

quaNTrDADES poR óRGÃo pARTtctpaÍ{TE

SECRETARTa MUNrcrpAL DE sAúDE I euANÍTDADE: 1.ooo,oo I vALoR rorAr RS 11.660,00

Avenida Joaquim Tetê, CentÍo {anapíAl
CNP I : 12.367.t92 l0{n 1 42
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3. DA FUNDAMENTAçÃo E DEscRrçÃo oa tecessloaoe ol cotrmtlçÃo
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta um grave problema em relação à disponibilidade de

medicamentos para a população local. A dificuldade em adquirir os medicamentos necessários tem
impactado diretamente no atendimento às demandas da saúde pública, comprometendo a
qualidade e eficiência dos serviços prestados.

3.2. A escassez de medicamentos tem gerado longas filas nas unídades de saúde, resultando em atrasos
nos atendimentos e até mesmo na falta de assistência necessária a pacientes que dependem desses
Insumos essenciais para o tratamento de suas doenças. A situeção precária na oferta de
medicamentos compromete a efetividade das políticas de saúde do município e coloca em risco a
vida e bem-estar da população local.

3.3. Diante desse cenário preocupante, torna-se imprescindível que â Prefeitura Municipal de Canapi
busque soluções eficazes para garantir a disponibilidade contínua e suficiente de medicamentos. É

fundamental que sejam adotadas medidas urgentes para regularizar o abastecimento, assegurando
o acesso da população aos tratamentos necessários e promovendo a melhoria da assistência à
saúde no município.

3.4. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO AUNHAMEÍ{TO COM O PTAIiIEJAMEÍVTO DA ORGANIZAçÃO
4.1. A Prefeitura Municipel de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contretações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

t

lrir

264

lcora AMpta coNcoRRÊNcral- TraMrNA, cLoRTDRATo 10o

MG/ML - soluçÃo rNJETÁVEL
AMPOI.A 1 ML 450 Rs 170,04 Rs 76.s18,00

qUANTtDADES poR óRGÃo pARnctPANTE

SECRETARTa MUNrcrpAL DE SAúDE I eUANTTDADE: 450,00 | vALoR TorAL RS 76.s18,00

26s

ICOTA RESERVADA ME/EPP] - TIAMINA, CLORIDRATO 1OO

MG/ML - soruÇÃo rNJETÁVEL
AMPOLA 1 ML 150 RS 170,04 Rs 2s.s06,00

eUANTtDADES poR óRGÃo pARnctpANÍE

SEcRETARTA MUNrcrpAL DE sAúDE I QUANTTDADE: 1so,oo I vALoR TorAL RS 2s.so6,oo

266
ÍIORIDAZINA, CTORIORATO 25 MG COMPRIMIDOS 24.000 Rs 1,0s Rs 25.200,00

eUANTtDADES poR óRGÃo paRnctpANTE

SECRETARTA MUNTCTPT Ot gÚOr I OUANTTDADE: 24-mO,OO I VALOR TOTAL Rs 25.2OO,OO

267

ÍroRroAzrN4 cLoRTDRATO 50 MG COMPRIMIDOS 40.000 Rs 1,30 Rs s2.000,00
quArúÍt DADE5 poR óRcÀo pARnctparúÍE

SECRETARTa MUNrcrpaL oE sAúDE I eUANTTDADE: 40.0oo,oo I vALoR TorAr RS 52.ooo,oo

268
TRAMADOL, CLORIDRATO 50 MG cÁPsurAs 36.000 Rs 0,28 Rs 10.080,00
euarúnDADES poR óRGÃo pARnctparrÍÍE

SEcRETAR|A MUNrcrpAL DE sAúDE I eUANTTDADE: 36.000,00 | vALoR ToraL RS 10,ogo,oo

269
TRAMADoL, cLoRtDRATo 50 MG/Mr soluçÃo rNJETÁVEL AMPOI.Â 2ML 5.400 R5 3,92 Rs 21.168,00
quAMÍtDADEs PoR óRGÃo PARnctPA TE

SECRETARTa MUNrctpAL DE sAúDE I QUANTTDADE: 5.400,00 | vALoR TorAt RS 21.168,00

270
VENLAFAXINA 75 MG cíPSUr.as 18.0m Rs 1,08 Rs 19.440,m
euaNnDADEs PoR óRGÃo PARICTPANTE
SECRETAR|A MUNrcrPar or saúot ; QUANTIDADE: 18.000,00 | VALOR TOTAL RS 19.440,00

277
ZOI.PIDEM, HEMITARTARATO 10 MG COMPRIMIDOS 24.000 R5 o,ss Rs 13.200,00
eUAMnDADES poR óRGÃo pARTtctpANTE

SECRETARtA MUNtctPAL DE sAúDE I QUANTIDADE: 24.000,00 | VALOR TOTAT RS 13.200,00
VAI.OR TOTAL Rs 9.678.449,!n

4.

Avendâ Joaquim Tetê, Cenlro {anapíAL
CNPJ. 12.367 892/000142
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s. DEscRtçÂo DA sor.uçÃo r rsRroFtcAçÂo Do pRoDUTo

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

6. REeutsÍTos oA counaraçÃo
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7. DAS AMOSIRAS
7.L. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostres por parte da licitante

vencedor.

8. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 95 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2021.

9. DASUBCOí{TnATAçÃO
9.1. Não e admitida a subcontrateção do objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUEITIAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 723, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,
incisos I e lll, alterados pela Lei Complementat !47, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

perticipação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive Microempreendedor lndlvidual - MEI;

70.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor lndividual - MEl.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art.44 da LC

723/2@6;

11. DA VGÊNOA CONTRATUAL

11.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses contados do início da vigência que consta
descrita no instrumento contratual, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105 e 107 da
Lei n' 14.133, de 2021.
11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a

vigência plurianual mais vantajosa conforme descrito em Estudo Técnico Preliminar.
7L.L.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contratação.
Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.

rí

rdi

Lt.2

Avenida Josquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPI: I2.367.692/000 I -4 2

Página 40 de 73

I



À PRr?Errut^ vrJi.rcrP^L

dlLcAMPl ''*

L4.

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AL.
SEcRETARIA MUNTcTPAL or slúor.

11.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à vigência da contratação.

Lz. ronma e cnnÉntos ot seuçÃo oo FoRNEcEDoR E FoRMA DE FoRnEctMENTo
Forma de seleção e cÍitério dê julgemento da proposta

fz.L. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçÃO, na

modalidade pnfeÃO eEfnÔltCO, com adoção do critérlo de julgamento pelo MENOR PREçO.

Forma de foÍnecimento
12.2. O fornecimento do objeto será CONTINUADO.

13. PROPOSTA DE PREçO§
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribulções ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
totâl (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNclAs DE HABITITAçÃo
74.!. A HABIIITAçÁO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
L4.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítlo www.oortaldoemoreendedor.sov .br
14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contreto social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede e matriz;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de
autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente.

74.1.4.

14.1.5.

74.L.6

14.L.7

I

t,lh

14.1.8.
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14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

A REGUIÁRIDADE FISCÁI, SOCIAI E TRABATHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitantê meis bem classlficado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as íases de apresentação

de propostas e lances.

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa pera

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

!4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tríbutários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridâde Social, nos termos da Portaria Conjunta nq 1.751, de

OZILO/ÀOL , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

!4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

obieto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

74.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de NeBativa, de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

!4.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

74.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

Àvenldâ Joâquim Tetê, Centro {anapi/AL
CNPJ: 12.367 892/000142
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14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresenteção da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por ór8ão competente de Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne 72.440/2OLI\;

74.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, periSoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal;

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar n. 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, einda

que exista alguma restrição, eplicando-se o prazo de regularização.

14.3. HABILITAçÃo EcoNÔMlco-FlNANcElRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seBuintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedída pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;

!4.3.1.7. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

epresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

!4.1.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de ExercÍcio (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.L. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2027, que dispões sobre a Escrituração contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução

quanto a assinatura diBital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

Av€nida Joaquim Telê, Cenlro {anapi/AL
CNPI: 12.167.892/0001-42
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LG=

índice de Liquidez Geral (à 1,ü)):
Atilto Cira ante t Realizâvel a Longo Prazo

Passivo Circtlonte + Possivo Nào Circalante

Índice de Liquidez CorÍênte (à 1,00):

Ativo Circulante
LC_

Passivo Circttlante

índice de Sofuência Geral (à 1,ü)):
Atioo Totol

SG=
Passiuo Circtlonte + Possipo Não Circulante

L4.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais epresentados

na forma da lei, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação do Tribunal de

Contas da União através do Acórdão TCU ne 733/2022 Plenário.;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos:

74.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

L4.4.1.L. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições

peculiares da contratação.

Atestado ou Certidão expedido poÍ pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisÍatória e a
contendo fornecimento de neturêza e vulto similares ao do objeto da licitação.

Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE), emitido pela Agência Nacional de Vigilâncla

Sanitária (ANVISA), expedida em nome da Empresa Licitante.

Alvoró de Ucença Sonitárío junto às outoridodes competentes.
74.7.7. A empteso instolodo em cidode que não possua outoridode sonitário competente

municipol está obrigada a solicitor licenço junto à dutoddade sonitátio compctente
reEionol, estdduol ou distritol a que o município pertenço.

14.4.

14.5.

14.6
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14-8. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda

as seguintes declaraçôes, sob pena de inabilitação:
14.8.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei ns 74.l33l202fl;
74.8.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas

específicas, na forma da lei (art.63, lV, da Lei ns 14.133/2027t,;

14.8.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegals, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vi8entes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 53, § 1e, da Lei ne L4.L33/2O211.

15. MODETO DE EXECUçÃODOOBTETO
Condlções de Entrega

15.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

L5.2. Caso não seja possível a entre8a na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razôes
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

15.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município dê Canapi em endereço indicado na Ordem
de Fornecimento.

15.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnice
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

16. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

!6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

76.4. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinature do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o represêntante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscallzação
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nq 14.133, de 202L, arl.1u, caput).

Fiscalização Técnica
L6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para e
Administração
f6.7-f. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ne 14.133, de 2021).
16.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

L6.7.3. O fiscaltécnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

76.7.4- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunlcará o fato imediatamente ao Bestor do
contrato.

f6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
15.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratede, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

AveÍrida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
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16.11.

16.\2.

16.13.

16.14.

16.15.

18, DO

18.1.

18.2.

18.3

18.4

rz. ol oomçÃo oRçAirsí{rÁnn
f7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi:

t7.t.t. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica
postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equivalente.

77 .2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectlva e liberação dos créditos correspondentes, mediante epostilamento.

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AL.
SECRETARIA MUNtCIPAt DE SAÚDE.

o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, pare

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação reallzada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contretos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sêm prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do Íecebimento da nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidede,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

aI

rrltl

18.5.

Avenida Joaquim Tetê, Cenlro {anapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42

Página 47 de'13



ffi qI
/

18.5.

18.7.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPUAI.
SECRETARIA MUNICIPAT DE SAÚDE.

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento defi nitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CR]TÉRIO6 PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
19.2.1. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
79.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
L9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
L9.2.5. o valor a pagar; e
79-2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstâncie que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciendo-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
79.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratedo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pa8amento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
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19.11. Será considerada data do pa8amento o dia em que constar como emitide a ordem bancária para
pagamento.

19.!2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favoÍecido previsto na
referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 04 de Abril de 2024

Rayane Soares da Silva Correia
Secretária Municipal de Saúde

PortâÍia N" 12212024

Wagner Silva dos Santos

Coordenador da Assistência Farmacêutica

CRF/AL 970

I'tl

a!

Avenida Joaquim Tetê, Cenlro Canapi/Al
CNPJ. r2 367.t92l000t42

Página 49 de 73



.^ÍPR E FEIÍUR A }rtu N I CIPAL

yÀ xlprttrxciÂ! Y[ÃtÂL]ro t rloÊtGÍtlo

(

PREGÃO ELETRôNtCO Ne -_-12024

ANEXO II

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREçOs

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.4.........

O MUNICPIO DE XXXXXXXX, com sede no(a) ......, na cidade de........, inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o np XXXX)o(, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome),, considerando o

julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS

ne ......./2O2..., processo edministrativo n.e ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1q de abril de 2021 e Decreto Municipal 05/2024,

e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OEJEÍO

1.1. A presente Ata tem por objeto o re8istro de preços para a eventual contratação de ".'...',
especiflcado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo...... [do edital de

Licitação ne ........../20...1, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES E QUANTITATIVOS

2.7. O preço registrado, as especificações do obieto, as quantldades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óRGÃo(s) GERENGTADoR E pARncrpANTE(s)

Item do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

xxxx

Especific

ação

Marca

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor Un

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.cânãpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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3.1. o órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)

4. oa aoesÃo À lre DE REGtsrRo DE pREços

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Admlnistração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.7.2. demonstração de que os valores re8istrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne L4.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo re8istrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

sEToR DE LrcrTAÇõES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-OOO
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de reglstro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

suieita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2O2!.

vedação a acréscimo de quantltativos

4.L0. É vedado efetuar acréscimos nos quantltativos fixados na ata de registro de preços

5. VAI.IDADE, FORMATIZÂçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

asslnatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,

de zOZt.

SETOR DE LlC|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.2.f. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será Incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguâis aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores re8istrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidede de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57,530-000
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponíbilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licltação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediente

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresenteda dentro do pÍazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitale disponibilizada no

Sistema de Re8istro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no editalou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

SETOR DE tlC|TAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 335, Centro, Caoapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.f3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ATTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADO5

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fetos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tel

como pactuada, nos termos da alínea "d" do incíso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em ceso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encar8os legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reaiustamento ou repactueção sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRAOOS

7.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penelidedes

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

SETOR DE LICITAçÕEs (licitecao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiverem seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento de ate de reBistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2- Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecídas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do re8istro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

SETOR DE UC|TAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da maioração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadorâ comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efêtiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ns 14.133, de 2021.

8. REMANE'AMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

4.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade partlcipante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidede

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne OS|2O24.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

SEÍOR DE LtctTAçÕES (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At-, CEp: 57.530-OOO
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo Indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a dlstribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

"t

9

9.1.

CANCELAMENTO DO REG|STRO DO UCITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justifi cativa razoável;

9.1.3. Não aceitar mantêr seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 155 da Lel

ns 14.133, de 202L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2, O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por rczão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

sEToR DE LlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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9.4.3. Se não houver êxlto nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ns O5/2O24

10. DAs PENAUDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseiará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido iniustificadamente após terem assinado

a ata.

70.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a apllcação da penalidade (Decreto Municipal Ê 05/2024l..

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONUçÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para flrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2024.

xxxxxxxxxxxxx
Representante legal do órgão gerencíador

xxxxxxxxxxxxx
Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

4

sEÍoR oE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

x

Especificação Marca

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quentidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un PÍazo

garantia

ou

validade

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

x

Especificaçã

o

Marca

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

Barantia

ou

validade

sEToR DE t-tcrTAçÔEs (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Págine 12 de 73

L A



PREFEITUIIA MUH!CIFâ'L

Tl,aHtFÁtlracrÁ, rrt,^nÂrfi c, I ttordlr*E

PREGÃO ETETRÔNICO N9 -../2024

*)

o(a)

ANEXO lll

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

AQUTSTçÔES - LlclTAçÃO

(Processo Administrativo n"...........)

CoNTRATO ADM|N|STRATIVO Ne......../...., quE FAZEM ENTRE Sl O

PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMÉOIO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .. " " ... (ôrgão

contratante), com sede no(a) na cidade de

.......... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne "" """ """"" """"', neste ato

representado(a) pelo(a) .. (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

....., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na

., doravante desi8nado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

....... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2021, e demais le8islação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSUIA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica, nas condições

estabelecidas no Termo de Referência.

7.2. Objeto da contratação:

Item do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante )

SEToR oE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEP: 57.530'000
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de vigência da contratação é de " " " '

na forma do artigo 105 da Lei n" 14'133, de 2021'

.'{/

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A ProPosta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

2. cúusutA sEGUNDA-vlGÊNclA e rnonnoclçÃo2

PREGÃO ETETRôNtCO Ne _-_12024

Valor Un

contados do(a)2.7. O Prazo

2.7.L. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado' independentemente de termo

aditivo, quando o obieto não for concluído no período firmado acima' ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento'

3. cúusulá TERCEIRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsÍÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução' assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo â este Contrato'

4. CúUSUI.A QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

s. cúusulÁ QUINTA - PREçO

5.1. o valor total da contratação é de RS

sEToR DE LlclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmail com

xxxx

Especific

ação

Marca

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade

L

Quantldade

Máxima

quantidade

Mínima
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSUIA SEXTA . PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. cúusulÁ SÉflMA - REAJUSTE

7.f. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em J --.rl_lDDlMM/ AAAAI.

8. cúusur.A orrAvA - oBRIGAçÕES Do CoNTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecldo, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

A.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Gera lda União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

S.g.Explicitamenteemitirdecisãosobretodasassolicitaçõesereclamaçõesrelacionadasà

execuçãodopresentecontrato,ressalvadososrequerimentosmanifestamenteimpertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias' a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada' Por igual período'

S.ll.Respondereventuaispedidosdereestabelecimentodoequilíbrioeconômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias

S.l2.Notificarosemitentesdasgarantiasquantoaoiníciodeprocessoadministrativopara
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais'

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromlssos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados' prepostos ou subordinados'

9. cúusutA NoNA - oBRlcAçóEs Do coNTRATADo

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos,assumindocomoexclusivamenteseusosriscoseasdespesasdecorrentesdaboaeperfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a segulr dispostas:

g.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário' com uma versão em português' e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9'3.Responsabilizar-sepelosvíciosedanosdecorrentesdoobjeto,deacordocomoCódigode

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

g.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da êntrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a devida

comprovação;

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail'com)
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9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. l37, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstrulr ou substituir, às suas expensas' no total ou em parte'

noprazofixadopelofiscaldocontrato,osbensnosquaisseverificaremvícios,defeitosou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

g.7, Responsabilizar.se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros' não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratuãl pelo contratante' que ficará

autorizadoadescontardospagamentosdevidosoudagarantia,casoexigida,ovalor
correspondente aos danos sof ridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularldade' o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

se8uintesdocumentos:1)provaderegularidaderelativaàSeguridadesocial;2}certidãocon,|unta

relativaaostributosfederaiseàDívidaAtivadaUnião;3)certidõesquecomprovemaregularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de

RegularidadedoFGTS-CRF;e5)CertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas-CNDT;

g.g.Responsabilizar.sepelocumprimentodetodasasobrigaçõestrabalhistas,previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cula inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual'

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

g.T2,ManterdurantetodaaVigênciadocontrato,emcompatibilidadecomasobrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail com)
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9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lel para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reserves de carSos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.733' de 2O2ll;

g.L4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.s 14.133, de 2O2Lh

9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

aft. l24,ll, d, da Lei ne 14.133, de 2021.

g.17. cumprir, além dos postulados le8ais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudançes nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

g.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÂO

10.1. Não haverá exigência de Sarantia contratual da execução

11. CúUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14 133, de2O27,o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

,ú
h

tt.7
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou Prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art' 5e da Lei nq 12 846' de 1e de agosto de 2013'

7!.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrâto' sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §2e' da Lei ns 14'133' de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

,,b,,,,,c, e,,d,, do subitem acima deste contrato, sempre que não se iustificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ns 14 133' de 2O2ll;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar' quando praticadas as condutas

descritas nas alíne as"e","?',"g" e "h" do subitem acima deste Contrato' bem como nas alíneas

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art' 156' §5e' da Lei ne

14.133, de 2021).

iv. Multa:

l.Moratóriadel%(umporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalordaparcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmai l.com)
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i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração e promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso ldo art. 137 de Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133,

de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7s, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei np 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de

zo2Ll.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

7!.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2o2L, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para lícitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 155, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias aBravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

L

ú;

SETOR DE tlClTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 202!, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ert. 159).

77.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 150, da Lei ne

14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei ne 74.733, de 202ll.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ore contratante,

na forma da lnstrução Normatlva SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

L2. cúusutA DÉqMA 5EGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAT (art. 92, XtXl

12.7. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

SEÍOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-0m Pátina 21 de 73
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo{he aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medldas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

L2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, poralgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

!2.3.2.f. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

SETOR DE LtC|TAçÕES (licitacao.cânâpi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê n-o 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com diriSente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colaterel ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de

2027l-.

13. cúusuuDÉqMATERCE|RA-DorAçÃoonçauenrÁru1

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxx

14. CúUSU|Á DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

I4.1. os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133, de 2OZl, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo es

disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

15. cúUsUtA DÉCIMA QUINTA - ATTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ne 14.133, de 2021.

f5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei nc 14.133, de 2021).

L5.4. Registros que não caracterízam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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16. CúUSUIÁDÉqMASEXTA-PUEUCAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2027, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao

art.8e, §2e, da Lei n. 12.527, de 20ll, c/c aft.7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

17. cúusuLA DÉoMA sÉÍlMA- FoRo

L7.L. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litíglos que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, §le, da Lei ne !4.L33121.

Canapi, de xxxxxx de 2024.

xxxxxxxxxxxxxx
Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

SETOR DE LTCTTAçõES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO IV

DECIÁRAçÕES EM GERAT

A empresa .... inscrlta no CNPJ ne

estabelecida na ...................................- por intermédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECTARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do ortigo 3e do

Lei Complementar ne 723, de U/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO FORTE, conforme

inciso ll do ortigo 3e do Lei Complementor ne 723, de 14/12/20061;

a) Que está ciente e concorda com as condlções contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores;

d) que não empreBa menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos IV rt. le e no inciso lll do art. 5e da Co

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

Cidade,_ de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)
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